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H SANGUESSUGA 1 - Os gastos com a dívida pública absorveram 

43,98% dos recursos federais em 2012 (R$ 750 bilhões). Para a saúde, 
foram destinados somente 4,17% desses recursos; 3,34% à educação; 
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■ SANGUESSUGA II - Os R$ 750 bilhões para a dívida equivalem 
a quase o total dos investimentos públicos e privados no mesmo 
ano. Desde 1988, foram gastos 10 trilhões de reais com a dívida 
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COVARDIA DA PM DE TODO DIA 


Cenas de covarde agressão da PM 
contra manifestantes são divul¬ 
gadas diariamente na internet. 
Em uma delas, um vídeo flagra a 
covardia policial na manifestação 
realizada no dia 1 ° de julho em 
São Bernardo do Campo (SP). 
O vídeo mostra manifestantes 


encurralados em uma rua pela 
polícia são alvejados por balas 
de borracha e bombas de gás. 
Como não tinham para onde 
correr, os manifestantes caem 
devido à inalação do gás. Em 
seguida, a PM avança e os agride 
com cassetetes. 



PÉROLA 


Claro que não 




Renan Calheiros, dizendo ajornalistas 
que não vai devolver o para os cofres 
públicos os recursos pelo uso de 
avião oficial para ir ao casamento 
dafilha do líder do PMDB 
na Casa, Eduardo Braga 
(AM), no dia 15 de 
junho. (Zero Hora 
04/07) 


NO FOGO 

No Rio de Janeiro, no protesto 
realizado no dia 27 de junho, 
um policial que havia jogado 
sua própria arma ao fogo chama 
solados da tropa de choque a se 
manifestarem. “Bernardo-disse 
ele a um membro da tropa- seu 
sangue é o mesmo que o meu. O 


que nos diferencia? Servimos ao 
mesmo Estado, temos a mesma 
cor e família pra criar. Todos 
nós somos povo!”, falou. O 
depoimento do policial abalou 
visivelmente alguns dos soldados 
perfilados da tropa de choque. 
A cena circula na internet. 



TARIFA ZERO EM SP 



No dia 3 de julho, o PSTU São 
Paulo protocolou, na câmara 
Municipal um pedido de reunião 
com a comissão da Casa e com 
a CPI do Transporte Coletivo 
para apresentar o Projeto so¬ 
bre Estatização do sistema de 
transporte coletivo da cidade 
e, também, sobre a tarifa zero. 
O projeto se apóia na Consti¬ 


tuição de 1988 que define o 
Transporte Público como um 
serviço essencial, equiparável 
à Saúde e Educação. Para dis¬ 
cutir, controlar e fiscalizar a 
implementação do projeto, o 
partido defende um conselho 
Popular da Cidade de São Pau¬ 
lo formado por entidades dos 
movimentos sociais. 


VAIAS PRA TODOS 



“Imediata anulação da privatiza¬ 
ção do Maracanã”. Essa foi uma 
das faixas de protesto exibidas 
por dois figurantes pouco antes 
da final da Copa das Confedera¬ 
ções. O cartaz fazia referência à 
licitação feita pelo governo do Rio, 
que transferiu a administração 
do estádio para um consórcio 
formado por Odebrecht, IMX 
(de Eike Batista) e AEG, por 35 
anos. Outro cartaz de protesto 
foi exibido, desta vez contra a 
homofobia de Marcos Feliciano. 
“Ser gay é... mara... aberração 
é o preconceito”. Os protestos 
foram aplaudidos e comemo¬ 
rados. Já os seguranças da FIFA 
que os retiraram, tomaram vaias 
estrondosas. Aliás, no Maracanã 
se vaiou tudo, do presidente da 
FIFAJoseph Blatter, ao da CBF, 
José Maria Marin. Dilma só es¬ 
capou das vaias porque cance¬ 
lou sua ida na última hora. E o 
clima dos protestos que invadiu 
o Maraca! 



www.pstu.org.br 

Portal também está nas mas! 
Acompanhe a cobertura do 
dia 11. 
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Cuxta a página do 
Zé Maria no Facebook 

Divulgue para seus contatos e amigos. 


Veja no portal a cobertura completa do dia nacional de 
greves, paralisações manifestações de rua. 

No Portal, facebook e twitter do PSTU, você poderá acom 
panhar as imagens e notícias do dia 11 que promete parar o 
país, e os próximos passos das lutas 
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Parar o país... e 
discutir uma nova 
estratégia 


A s passeatas de massas co¬ 
moveram o país em ju¬ 
nho. Parar o país, essa é a 
tarefa no dia 11 de julho. 
A CSP-Conlutas, Força Sindical e 
outras centrais convocaram o 11 de 
julho como um dia de paralisações, 
greves e manifestações. Mas o que 
está no horizonte é uma greve geral. 

Caso isso se realize, um novo 
salto terá sido dado nas mobiliza¬ 
ções no Brasil. Das passeatas de 
junho a uma greve geral em julho. 
Uma gigantesca mobilização da 
juventude nas ruas é seguida pela 
entrada em cena da classe operária 
e dos trabalhadores. 

Existem dezenas de milhares 
de ativistas à frente das mobili¬ 
zações de rua. Outras dezenas 
de milhares à frente das greves. É 
hora de discutir os passos adiante. 
O que fazer? Uma primeira dis¬ 
cussão é estratégica: para onde 
vamos? Com quem vamos? 

MANTER O CAPITALISMO? 

OU A REVOLUÇÃO SOCIALISTA? 

A primeira resposta é retomar a 
estratégia da revolução socialista. 
O que antes parecia utópico, hoje 
deixa de sê-lo. As únicas respostas 
reais nesse momento são manter 
o capitalismo em crise ou acabar 
com ele por meio de uma revolu¬ 
ção socialista. 

Não existe nenhum “capitalis¬ 
mo solidário”, isso é mais uma 
utopia reacionária. Não existem 
soluções para micro-regiões, do 
tipo “cooperativas auto-organiza- 
das”. No fim das contas, prevale¬ 
ce a dominação capitalista com 
tudo o que significa de miséria e 
violência. 

O que há de novo é a retomada 
da estratégia da revolução socia¬ 
lista no pensamento dos ativistas 
que surgem das ruas e das greves. 

NOVOS ORGANISMOS... 

Uma segunda resposta neces¬ 
sária é com que direção. Está cla¬ 
ro que o PT e PCdoB são partidos 
responsáveis por tudo o que está 
sendo repudiado nas ruas. São par¬ 
tes dos governos, dos conchavos 
no Congresso Nacional, de tudo 
o que está aí. Também está claro 
que a CUT e a UNE são governis- 
tas e também responsáveis pela 


situação atual. 

Não basta negar o PT, PCdoB, 
CUT e UNE. É necessário cons¬ 
truir novas direções e novos or¬ 
ganismos. 

Uma primeira resposta é agru¬ 
par os milhares de ativistas de 
cada cidade em organismos am¬ 
plos que discutam o que fazer, 
e preparem os próximos passos. 

Exemplos nesse sentido são a 
Assembleia Popular Horizontal 
de Belo Horizonte e o Fórum de 
Luta Contra o Aumento das Pas¬ 
sagens, no Rio de Janeiro. Milha¬ 
res de ativistas se reunindo de 
forma democrática para debater 
cada passo. A Assembléia Popu¬ 
lar de Belo Horizonte convocava 
e dirigiu as grandes passeatas da 
cidade. E, agora, acaba de prota¬ 
gonizar a ocupação da Câmara 
de Vereadores que conquistou 
uma vitória, com mais uma re¬ 
dução do preço das passagens 
na cidade. 

Esses novos organismos podem 
ser parte importante da resposta 
em todo o país. Por isso, é im¬ 
portante construí-los em todas as 
cidades. Buscar dar um funciona¬ 
mento democrático e não apara- 
tista, ouvindo a todos e decidindo 
democraticamente. 

... E NOVAS DIREÇÕES 

Mas isso não basta. Os novos 
organismos não suprem a neces¬ 
sidade de organizar os sindicatos 
para estabelecer relação com as 
bases das categorias. Por esse mo¬ 
tivo é muito importante integrar 
nesses organismos os sindicatos 
que estão à frente das greves. E 
integrar também as representa¬ 
ções das centrais sindicais que 
continuarem apostando na con¬ 
tinuidade das lutas como a CSP- 
-Conlutas. 

A CSP-Conlutas é a central que 
está na oposição aberta contra o 
governo Dilma, assim como con¬ 
tra os governos estaduais e muni¬ 
cipais do PT e PSDB. Por isso, é 
uma alternativa à CUT e a todas 
as centrais governistas. 

A organização da juventude 
também conta com a Assembleia 
Nacional dos Estudantes Livres 
(ANEL), que dirigiu, no ano passa¬ 
do, uma greve nacional da juven¬ 


tude universitária contra o gover¬ 
no. A ANEL esteve nas passeatas 
de junho desde seu início. 

Perante a falência completa da 
UNE governista, a ANEL surge 
como alternativa para a juventu¬ 
de. Representantes da ANEL estão 
presentes na Assembléia Popular 
Horizontal de Belo Horizonte, as¬ 
sim como no Fórum de Lutas do 
Rio e em todos os novos organis¬ 
mos que se criam país afora. 

E QUAL É A ALTERNATIVA 
AO PT E PCDOB? 

O PT e PCdoB faliram como 
alternativas para os que querem 
lutar contra o governo. Esses par¬ 
tidos são parte do governo. Quais 
são as alternativas? 

O PSOL é um partido refor¬ 
mista de oposição. Sua direção 
concordou com o plebiscito de 
Dilma, virando as costas para as 
mobilizações de rua. A prefeitura 
dirigida pelo PSOL em Macapá fez 
exatamente as mesmas coisas que 
as prefeituras do PT. Foi obrigada 
a recuar do aumento das passa¬ 
gens pela força das mobilizações 
de rua. 

Os grupos anarquistas estão 
presentes nas mobilizações. Mui¬ 
tos ativistas de primeira têm no 
início simpatia por posições anar¬ 
quistas. A visão anarquista, que 
nega a necessidade de partidos e 
de organizações em geral, termina 
favorecendo os mesmos partidos 
e organizações de sempre que se¬ 
guirão dominando. O anarquismo 
não tem uma estratégia para a 
revolução socialista. Aposta no 
espontaneísmo das massas que 
se choca com a dureza da contra 
revolução do Estado burguês. 

O PSTU é um partido socialista 
revolucionário. Estivemos presen¬ 
tes desde o início das passeatas 
de ruas e defendemos nossas ban¬ 
deiras contra grupos fascistas que 
tentaram baixá-las. O PSTU está 
na organização das greves e dos 
sindicatos. Os militantes ajudam 
a construir esses novos organis¬ 
mos de Belo Horizonte, do Rio e 
de todo o país. 

O PSTU é parte da nova direção 
que está surgindo dessas passeatas 
e greves. Ajude a construir o PSTU. 
Venha para o nosso partido! ■ 
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Juventude 


Partido 


Juventude que quer mudar o 
mundo: seu lugar é no PSTO! 


JULIO ANSELMO, do Rio de Janeiro (RJ) 

H á algumas semanas, a juven¬ 
tude brasileira olhava para os 
espanhóis, sírios e turcos se 
mobilizando, os admiravam 
e tentavam se espelhar neles. Se antes 
víamos de longe os jovens de várias par¬ 
tes do mundo lutando, hoje somos nós 
que estamos lotando as ruas e fazendo 
história. 

Já tivemos conquistas importan¬ 
tes, como a redução das tarifas em várias 
cidades e medidas contra a corrupção. 
Mas existe um tipo de vitória que não 
aparece na TV ou nos jornais. É o fato 
da juventude brasileira hoje se enxergar 
como protagonista de seu futuro. É a 
compreensão de que o mais importante 
disso tudo é a organização coletiva e a 
confiança nas nossas próprias forças. 

A BUSCA POR NOVAS ORGANIZAÇÕES 

É muito comum ver nos atos e assem¬ 
bléias pessoas reclamando de partidos e 
organizações. Não estamos falando dos 
grupos de ultradireita que incitam o ódio 
à esquerda e que inclusive nos agridem 
fisicamente. Mas sim dos novos ativistas 


que surgem e olham desconfiados para 
aqueles que carregam as bandeiras ver¬ 
melhas. É com vocês que queremos falar. 

É natural, e até saudável, que haja 
desconfiança com os atuais partidos. Isso 
é fruto da velha política corrupta e da 
traição de partidos e organizações que 
deveriam representar nossos interesses 
e nos traíram, como o PT e a UNE. 

Mas os jovens que se mobilizam sa¬ 
bem que precisam se or¬ 
ganizar e criam fóruns, 
assembleias e comitês de 
luta, por fora das organi¬ 
zações tradicionais. E isso 
também é natural. A cada 
nova luta, é necessário ha¬ 
ver novas organizações. 

A juventude do PSTU é 
parte ativa da construção 
dos espaços que organi¬ 
zam os lutadores em Belo 
Horizonte, Rio de Janei¬ 
ro, Fortaleza, Porto Ale¬ 
gre, Natal... 

Queremos dizer aos que conosco cons¬ 
troem a luta: nós queremos mais! Assim 
como não nos bastam alguns centavos, 
não é suficiente organizações apenas para 


as lutas em curso. Por isso, construímos 
também outro tipo de organização: o 
partido revolucionário, para as grandes 
transformações que o país precisa. 

A ORGANIZAÇÃO QUE CONSTRUÍMOS 

Todo partido expressa uma classe 
social e um programa para a socieda¬ 
de. Nosso partido é revolucionário e so¬ 
cialista. Acreditamos que a sociedade é 
dividida em classes anta¬ 
gônicas, que lutam uma 
contra a outra. E temos 
um lado: defendemos a 
classe trabalhadora. Por 
isso, a juventude do PSTU 
se empolga com a greve 
geral do dia 11, pois sabe 
que só quando entram em 
cena aqueles que produ¬ 
zem toda a riqueza da so¬ 
ciedade, é que pode haver 
mudanças de fundo nas 
nossas vidas. É por isso 
também que achamos que 
as novas organizações que surgem de¬ 
vem expressar a juventude indignada e 
também os setores da classe trabalhado¬ 
ra, com seus sindicatos e organizações 


de classe. 

E o programa que construímos é o do 
fim do capitalismo. Não conseguiremos 
conquistar os nossos sonhos se continu¬ 
armos vivendo em uma sociedade que 
se baseia na exploração da maioria dos 
homens e mulheres por um punhado 
de famílias que controlam a economia 
mundial. Lutamos por uma sociedade 
socialista, que será alcançada através de 
uma revolução social, em que tomaremos 
em nossas mãos o futuro. 

Essa é a nossa vida. Quando estamos 
nas ruas contra o aumento das passa¬ 
gens, por mais verba para a educação ou 
contra o Feliciano, nunca deixamos de 
pensar: esse é só o início. Quando temos 
vitórias, nos sentimos provando que é a 
força da mobilização que pode mudar a 
realidade e ganhamos força para seguir 
na luta. Trotsky dizia que os militantes 
se sentem “carregando nos ombros uma 
partícula do destino da humanidade” e 
de fato é assim que nos sentimos. E você 
provavelmente também, quando grita 
bem alto uma palavra de ordem e ela é 
atendida. Queremos te convidar a viver 
essa experiência junto conosco. Venha 
para o PSTU! 


só quando entram 
em cena aqueles 
que produzem 
toda a riqueza 
da sociedade, é 
que pode haver 
mudanças defundo 

t 

nas nossas vidas. 



“Democracia real” ou 
fim do capital? 


As mobilizações não só reivindicam 
questões concretas e imediatas, mas tam¬ 
bém expressam uma insatisfação ge¬ 
neralizada com os governos e com o 
próprio sistema que vivemos. De forma 
mais ou menos consciente, estamos lu¬ 
tando contra as mazelas do capitalismo. 
O que devemos, então, apresentar a essa 
juventude indignada? 

O Juntos, coletivo juvenil ligado ao 
PSOL e que constrói a Esquerda da UNE, 
escreve em inúmeros textos que devemos 
lutar pela “radicalização da democracia”. 
Queremos polemizar com essa idéia. 

Que democracia é essa que deve se 
radicalizar? A que atira balas de borra¬ 
cha e gás lacrimogêneo nas manifesta¬ 
ções? Que não oferece nenhuma escolha 
à juventude pobre, vítima da polícia e 
do tráfico nas favelas, pela falta de ex¬ 
pectativa de vida? Que deixa a grande 
maioria da população com péssimos ser¬ 
viços de saúde e educação? Que oprime 
cotidianamente as mulheres, negros e 
homossexuais? 

Os chamados “novos movimentos”, 
que tiveram grande força principalmen¬ 
te na Europa, mas que influenciaram os 


jovens de todo o mundo, tinham como 
bandeira a “Democracia Real”. O Juntos 
se diz herdeiro dessas organizações aqui 
no Brasil. Mas defender a “democracia 
real” dos “novos movimentos” na ver¬ 
dade não tem nada de novo. É o velho 
discurso de melhorar o capitalismo, de 
esperar que por dentro desse sistema 
possa haver solução para nossos pro¬ 
blemas. 

O movimento 15-M da Espanha, por 
exemplo, se negou a apoiar a luta dos 
trabalhadores mineiros das Astúrias, 
contra o fechamento das minas e, conse¬ 
quentemente, pela manutenção de seus 
empregos. Essa é a expressão do limite 
de uma organização que não escolhe 
um lado claro. 

Achamos que são inconciliáveis os 
interesses da burguesia com os da classe 
trabalhadora e da juventude. Por isso, a 
única forma de termos uma democracia 
de verdade é acabando com o capitalis¬ 
mo e construindo uma nova sociedade 
socialista. O que tem que ser radical não 
é a democracia, e sim a ruptura com esse 
sistema. Afirmamos: democracia real, só 
com o fim do capital! 
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Passe livre 


Juventude 


Em Belo Horizonte, estudantes e 
trabalhadores mostram o caminho 


MARIAH MELLO, de Belo Horizonte (MG) 

A pós seis dias de ocupação da 
Câmara Municipal, a população 
trabalhadora de Belo Horizonte 
conseguiu uma grande conquis¬ 
ta: a diminuição de R$ 0,15 nas tarifas de 
ônibus. 

A medida foi anunciada no último dia 
05, pelo prefeito Márcio Lacerda (PSB), após 
intensa pressão popular. Ela será possível 
através da desoneração dos impostos PIS/ 
CONFINS, medida aprovada em nível fede¬ 
ral, e do ISSQN (Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza), através de lei munici¬ 
pal aprovada no dia 29 de junho, quando 
a Câmara foi ocupada. 

Centenas de manifestantes foram impe¬ 
didos de acompanhar a votação dessa lei, 
enquanto outro grupo assistia o processo 
da parte superior do plenário. A falta de 
democracia foi o estopim para que fosse 
feita uma assembleia onde se deliberasse 
a ocupação do prédio. 

A redução da passagem representa uma 
vitória para milhões de trabalhadores que 
dependem dos ônibus todos os dias. Ela é 
fruto da vitória de milhares que tomaram 
as ruas de Belo Horizonte nos últimos dias, 
em mobilizações que acabaram resultan¬ 
do numa ocupação da Câmara Municipal. 

Conhecido por não dialogar e não rece¬ 
ber nenhum movimento social, o prefeito 
foi obrigado a se reunir com 13 jovens re¬ 


presentantes, eleitos delegados pela Assem¬ 
bleia Popular Horizontal. O tenso encontro 
colocou o prefeito contra a parede. Nervoso 
e sem respostas para o movimento, Lacerda 
deixou a reunião sem nenhum motivo, mas 
foi obrigado a retornar meia hora depois, 
pois os representantes ameaçaram não dei¬ 
xar o prédio caso ele não retornasse para 
concluir a negociação. 

A reunião terminou sem nenhuma 
medida concreta, mas deixou claro que o 
prefeito está do lado dos empresários. Em 
vários momentos os representantes foram 
desrespeitados na fala do chefe do exe¬ 
cutivo, que chegou a dizer: “respeito sua 
opinião, mas ela é descartável.” A redução 
anunciada no dia 5, só saiu após consulta 
aos empresários do transporte, que se reu¬ 
niram diretamente com o prefeito. 

BEM-VIND@SÀCASA DO POVO 

A ocupação da Câmara foi um gesto 
de protesto de centenas de jovens ativis¬ 
tas da cidade que, indignados com a falta 
de democracia e com as políticas públicas 
implementadas nos últimos governos, resol¬ 
veram dizer aos poderosos: “Quem manda 
aqui somos nós!” 

O saguão ocupado e os arredores foram 
decorados com cartazes escritos a mão pe¬ 
los ocupantes. Um deles, logo na entrada, 
dizia: “Bem-vind@s à casa do povo”. 

Tudo é decidido a partir de um pro¬ 
cesso profundo do que chamamos de de¬ 


mocracia operária, através das sessões da 
Assembleia Popular Horizontal, que reúne 
ativistas independentes e militantes de di¬ 
versas organizações de esquerda. Todas as 
decisões saem daí, e o trabalho prático do 
dia a dia é dividida em comissões abertas 
de temas variados. 

NÃO PARAMOS POR AQUI 

Até o fechamento dessa edição, os ru¬ 
mos da ocupação após a diminuição da 
tarifa não tinham sido decididos. Prevale¬ 
ce, entretanto, o clima de que temos nas 
mãos uma enorme conquista e muita coisa 
a fazer pela frente. 

Belo Horizonte é dominada pela máfia 
das famílias que controlam o transporte 
público e lucram cada vez mais em cima 
de um direito básico da população. Inde¬ 
pendente de qualquer decisão, nossa luta 
segue com firmeza pela transparência nas 
planilhas de custos dessas empresas. A pró¬ 
pria BH Trans, que gerencia o transporte, 
não sabe informar de onde vem os cálculos 
que fixam o preço da tarifa. Além disso, 
queremos que estudantes e desempregados 
tenham acesso ao passe-livre e que toda e 
qualquer redução das tarifas seja colocada 
na conta das empresas, e não nas contas 
públicas. 

É hora de acumular forças para seguir 
em frente e avançar na experiência de or¬ 
ganização democrática de jovens e traba¬ 
lhadores. 



Juventude reunida durante assembleia na ocupa¬ 
ção da Câmara Municipal de BH. 


RIO GRANDE DO SUL 

Queremos mais: é possível conquistar o passe 
livre a nível nacional! 


MATHEUS ‘GORDO* , de Porto Alegre (RS) 

O passe livre, bandeira levantada 
bor jovens e trabalhadores há 
anos, reapareceu no horizonte 
dos governos como uma possi¬ 
bilidade. Tudo isso devido as grandes mobi¬ 
lizações que varreram o Brasil, garantindo 
conquistas e fortalecendo significativamen¬ 
te o movimento de massas. 

Acuados diante do poder das mobi¬ 
lizações, os governantes tiveram que se 
relocalizar rapidamente na discussão. No 
lugar dos discursos iniciais que colocavam 
a impossibilidade de garantir a gratuidade 
no transporte público, vieram as primeiras 
propostas de projetos de lei (PL), as tentati¬ 
vas de “conciliação” e também as primeiras 
vitórias parciais do movimento. 

Tivemos vitórias importantes no Rio 
Grande do Sul e em Goiás. Também obriga¬ 


mos Renan Calheiros, presidente do senado 
do PMDB, a apresentar as pressas e com ca¬ 
ráter de urgência um projeto de Passe Livre 
Nacional estudantil. Comprovamos que as 
possibilidades existem, porém sabemos que 
os governantes não têm interesse de levar 
adiante a proposta construída nas ruas. To¬ 
dos estão completamente comprometidos 
com os tubarões do transporte coletivo. 

QUEM DEVE PAGAR A CONTA DO PASSE LIVRE? 

Devemos estar atentos às armadilhas 
dos governos federal, estuduais e muni¬ 
cipais. Um exemplo concreto é o projeto 
apresentado pelo governador gaúcho Tarso 
Genro (PT) que possui diversas limitações e 
vem recheado de ataques aos trabalhadores. 
O PL não abrange o conjunto do estado e 
se restringe apenas aos estudantes, é res¬ 
trito a duas viagens por dia e está aberta 
a possibilidade de uma restrição de acor¬ 
do com a renda. Como se não bastasse, a 


verba para o financiamento do projeto vai 
ser retirada de outras áreas sociais. Pela 
proposta do executivo gaúcho, o já escasso 
dinheiro para educação e saúde teria que 
também ser dividido para o passe livre. 
Defendemos que os ricos paguem pelo pas¬ 
se livre, que esse dinheiro seja retirado do 
lucro dos empresários. 

As propostas dos governos não passam 
da redução de impostos, como a desone¬ 
ração da folha de pagamentos (Lei 12.715, 
em vigor desde janeiro de 2013) e a isenção 
total de PIS/Cofins dos serviços de transpor¬ 
te coletivo rodoviário, metroviário e ferro¬ 
viário. Em Porto Alegre, devido a isenção 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), a passagem foi redu¬ 
zida para R$ 2,80. Mas, mesmo assim a 
população sai perdendo, pois o município 
deixa de arrecadar e nós continuamos pa¬ 
gando uma passagem acima do valor, que 
deveria ser R$ 2,60. 


O QUE NÓS DEFENDEMOS? 

Defendemos passe livre para todos 
os estudantes, desempregados e apo¬ 
sentados, sem restrição de viagens por 
dia. Para obter o beneficio, o estudante 
deve apresentar a carteirinha estudantil 
emitida pela própria prefeitura ou com¬ 
provante de matrícula. Defendemos que 
parte dos lucros das empresas seja utili¬ 
zada para cobrir os custos do passe livre. 
Outra parte viria de investimentos da 
própria prefeitura. Partimos do princípio 
de que transporte é direito e não merca¬ 
doria. Por isso, também afirmamos que 
em hipótese alguma, a passagem pode¬ 
ria ser reajustada devido aos custos da 
gratuidade. Essa é a proposta defendida 
pela ANEL e diversas organizações do 
movimento social. Temos a certeza de 
que só será conquistada com a continui¬ 
dade das mobilizações da juventude em 
todo o país! 













^pinião Socialista 


Partido 


Mandatos 


AMANDAGURGEL 

Câmara de Natal aprova emenda 
que destina 30% para a educação 

Vereadora do PSTU também apresenta projeto de lei em defesa do Passe Livre 
para estudantes e trabalhadores desempregados. 


JOÃO PAULO DA SILVA, de Natal (RN) 

N o dia 27 de junho, última 
sessão do semestre antes do 
recesso legislativo, Amanda 
Gurgel mostrou mais uma 
vez porque um mandato socialista in¬ 
comoda tanto os governos. 

A Câmara de Natal estava votando a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
que faz apontamentos para o Orçamen¬ 
to do Município em 2014, a ser vota¬ 
do até o final do ano. Amanda propôs 
quatro emendas à LDO. Uma das mais 
importantes estabelecia um aumento 
no investimento mínimo da prefeitura 
em educação pública, passando de 25% 
para 30% da arrecadação tributária. 
Essa emenda foi aprovada por todos os 
27 vereadores presentes à sessão. En¬ 
tretanto, não foi uma vitória simples, 
nem fruto da bondade dos vereadores. 

Líder do prefeito Carlos Eduardo 
(PDT) na Câmara, o vereador Júlio 
Protásio (PSB), pediu a todos os parla¬ 
mentares que votassem contra todas as 
emendas da professora Amanda, inclu¬ 
sive a de 30% para a educação pública. 
Argumentou que o município estava 
endividado, pagando contas da gestão 


passada, e que não poderia aumentar os 
investimentos na escola pública. Con¬ 
tudo, o vereador se esqueceu de dizer 
que ele mesmo, minutos antes, tinha 
liderado a aprovação de um empréstimo 
de mais de R$ 15 milhões para obras 
da Copa Mundo em Natal, a pedido do 
prefeito. Amanda e os vereadores do 
PSOL foram os únicos a votarem contra. 

Pressionado pela decisão desastro¬ 
sa que seria votar contra mais investi¬ 
mentos em educação, o líder do prefei¬ 
to voltou atrás e reorientou o voto dos 
demais vereadores a favor da emenda 
da vereadora Amanda Gurgel. “Votaram 
a favor porque estavam pressionados 
pelas mobilizações e pela revolta das 
pessoas.”, destaca Amanda. 

Para a vereadora do PSTU, os pro¬ 
fessores, estudantes e a população de 
Natal conquistaram uma importante 
vitória. Entretanto, é preciso manter 
as mobilizações nas ruas para garantir 
a conquista. “Até o final do ano será 
votado o orçamento do município para 
2014. Só a população, os trabalhadores 
e estudantes mobilizados é que podem 
garantir que o prefeito faça valer essa 
primeira vitória da educação.”, defende 
a vereadora. 


PASSE LIVRE JÁ! 

No dia 27, a professora protocolou 
o projeto de lei que propõe a gratuida¬ 
de (passe livre) no transporte coletivo 
para estudantes e trabalhadores desem¬ 
pregados na capital do Rio Grande do 
Norte. “A proposta foi elaborada pelo 
nosso mandato, em conjunto com os 
vereadores do PSOL, Sandro Pimentel e 
Marcos Antônio, e por um setor do mo¬ 
vimento estudantil. Vamos fazer uma 
campanha pela aprovação.”, explica 
Amanda. O projeto deve ir à votação 
no início de agosto. 

O objetivo é que estudantes matri¬ 
culados em escolas públicas ou priva¬ 
das, em qualquer nível ou modalidade, 
possam ter acesso livremente ao trans¬ 
porte coletivo. A ideia é garantir o di¬ 
reito através de uma carteira estudantil 
confeccionada pela Prefeitura ou docu¬ 
mentação de identidade e comprovan¬ 
te de matrícula. Para desempregados, 
o direito será assegurado por meio de 
uma declaração do Sistema Nacional 
de Emprego (SINE). “O transporte é um 
direito essencial, como saúde e educa¬ 
ção. Não pode ser fonte de lucro para 
empresários. A luta agora é pelo passe 
livre, mas defendemos a estatização dos 



transportes e a tarifa zero, para garantir 
o direito de ir e vir das pessoas.”, pro¬ 
põe a vereadora. 

Uma das principais fontes de finan¬ 
ciamento do passe livre deve ser um 
percentual da taxa anual de lucros das 
empresas de transporte, como está pre¬ 
visto no projeto. Além disso, a proposta 
também define a suspensão do repasse 
de recursos públicos da Prefeitura para 
entidades privadas, destinando para o 
passe livre. 


CLEBER RABELO 

“Tem dinheiro pra eles, mas para o povo nunca” 

O Opinião Socialista entrevistou o vereador pelo PSTU em Belém, Cleber Rabelo. Na entrevista, ele avalia a 
tentativa de ocupação da Câmara de Vereadores e o projeto passe-livre. 



THIAGO CASSIANO.de Belém (PA) 


COM RELAÇÃO A OCUPAÇÃO NA CÂMARA 
MUNICIPAL DE BELÉM, QUAL A SUA 
AVALIAÇÃO EM RELAÇÃO A POSTURA DA 
MESA DIRETORA E DA BASE ALIADA DO 
GOVERNO? 

Eu acho que foi uma postura muito 
ruim por parte do presidente da Câma¬ 
ra e da mesa diretora. A partir de que a 
mesa diretora não acata as reivindica¬ 


ções que vem dos anseios das ruas, que 
é de discutir a redução da tarifa, que é 
discutir o passe livre para estudantes e 
desempregados. O presidente da Câmara 
rejeitou que este debate fosse pautado na 
sessão. O povo ficou indignado com a 
situação e resolveu ocupar para impedir 
que os vereador fugissem como fizeram 
na sessão anterior. O presidente da Câ¬ 
mara chamou a Guarda Municipal pra 
reprimir os estudantes e trabalhadores, 
retirá-los da galeria e fechar as portas 
da casa. Uma hora depois a sessão rea¬ 
berta de forma secreta e em menos de 
10 minutos se votou em bloco o plano 
plurianual sem que a população tives¬ 
se direito de ouvir o que estava sendo 
discutido. Foi uma postura altamente 
autoritária que não contribui para res¬ 


paldar os direitos da sociedade. A OAB 
[Ordem dos Advogados do Brasil] en¬ 
trou com uma representação, pedindo 
a anulação desta sessão. Apoiamos essa 
medida e nos colocamos a disposição no 
sentido de depor para que esta sessão 
seja anulada. 

O LÍDER DO GOVERNO NA CÂMARA 
QUESTIONOU SOBRE OS CUSTOS DO 
PASSE LIVRE. QUAL É A SUA OPINIÃO 
SOBRE ESSE FINANCIAMENTO? 

É sempre a mesma desculpa. É por 
isso que o povo está na rua, por que 
não suporta mais essa desculpa. Sem¬ 
pre tem dinheiro pra eles, mas para o 
povo nunca tem. A Câmara de Belém 
na legislatura passada votou a redução 
do ISS para as empresas de ônibus que 


tiveram um benefício de R$ 85 bilhões. 
Dinheiro tem, o que não querem é taxar 
os empresários. São os empresários que 
financiam as campanhas da maioria dos 
políticos, e quando estão no poder vem 
a troca de favores. Por isso que achamos 
que tem dinheiro, é possível voltar o ISS 
para 5% retirar desse dinheiro que vai 
ser cobrado dos empresários das empre¬ 
sas de ônibus. E inclusive também dos 
parlamentares, diminuindo os salários, 
acabando com os privilégios. Achamos 
que o dinheiro público tem que ser vol¬ 
tado para atender as necessidades de 
população e não uma minoria de par¬ 
lamentares, prefeitos e governadores 
enquanto a população fica nessa situa¬ 
ção de abandono nas políticas públicas. 
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Zé Maria 


Entrevista 


“A origem da insatisfação que se vê 
nas ruas é o modelo econômico” 


O Opinião entrevistou 
José Maria de Almeida, 
presidente nacional do 
PSTU, que fala sobre 

as mobilizações do 

} 

dia 11, polemiza com 
a CUT e defende um 
modelo econômico dos 
trabalhadores. Confira 

DA REDAÇÃO 

COMO ESTÁ A PREPARAÇÃO DAS 
MOBILIZAÇÕES DO DIA 11? 

Zé Maria - Vamos ter um processo 
de lutas e paralisação muito forte no 
dia 11 de julho. Vamos ter, provavel¬ 
mente, uma das maiores greves na¬ 
cionais que nosso país já viu em sua 
história recente. Há um processo am¬ 
plo de preparação que envolve setores 
operários importantes. Devemos ter 
greve dos metalúrgicos de São Paulo, 
de Guarulhos e Osasco. Deve ter greve 
nas montadoras do ABC, dos metalúr¬ 
gicos de São José dos Campos, Campi¬ 
nas e Santos. Vamos ter paralisação de 
metalúrgicos em Minas Gerais. Vamos 
ter greve da construção civil em Belém 
e em Fortaleza, que vai se combinar 
com uma greve dos transportes e com 
a greve do porto de Pecen. Vamos ter 
greve nas obras do PAC. Estamos or¬ 
ganizando uma paralisação em Belo 
Monte e em Suape. 

Vamos ter a adesão de vários se¬ 
tores importantes do movimento de 
massa do país. Temos uma greve de¬ 
cidida pela entidade nacional dos ser¬ 
vidores públicos federais. O metrô de 
São Paulo acabou de votar numa as¬ 
sembléia greve. O metrô também deve 
parar em Belo Horizonte e em Porto 
Alegre. Vai haver greve de motoris¬ 
tas. Vamos ter uma greve forte dos 
servidores públicos no Rio Grande do 
Norte. O sindicato da saúde já votou 
pela greve. Vai ter greve na educação 
no Rio Grande do Sul 

Ou seja, nós estamos frente a um 
processo generalizado de mobilização 
que pode significar a entrada da classe 
trabalhadora, de forma organizada, com 
seus métodos de luta e suas reivindica¬ 
ções, nesse processo de mobilizações 
que estamos vivendo em nosso país. 

A origem das mazelas do povo, que 
geram a insatisfação que se vê nas ruas, 
é esse modelo econômico. É a mesma 
origem que gera o descontentamento 



Assista a entrevista em vídeo no portal PSTU 


dos trabalhadores organizados, que tem 
gerado ataques aos nossos salários, às 
nossas condições de vida. É um modelo 
econômico que privilegia os lucros dos 
bancos, das grandes empresas, do agro- 
negócio e empreiteiras, em detrimento 
das necessidades dos trabalhadores. 

O dinheiro que falta para a educa¬ 
ção, saúde, moradia e transporte é o 
dinheiro que o governo passa para os 
bancos na forma do pagamento da dívi¬ 
da externa e interna. Só no ano passa¬ 
do foram R$ 750 bilhões que o governo 


destinou aos banqueiros e especulado¬ 
res. Agora esse governo vem dizer que 
não dá para aumentar o orçamento pra 
saúde porque não tem recurso. Não é 
verdade, recurso tem e está sendo pas¬ 
sado para os bancos. 

O governo marcou para outubro o 
leilão das reservas do Pré-sal. Já fez 
leilões de várias reservas de petróleo 
no Brasil. 

QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS BANDEIRAS DE 
LUTAS DESSE DIA DE MOBILIZAÇÃO? 

Zé Maria - As bandeiras definidas 
pelas centrais para o dia 11 são reivin¬ 
dicações tradicionais da classe traba¬ 
lhadora brasileira. Em primeiro lugar, 
reduzir a tarifa e melhorar a qualidade 
do transporte. Em segundo lugar, au¬ 
mentar os recursos na saúde, educa¬ 
ção. Menos dinheiro para as empresas 
e para Copa do Mundo. Em terceiro 
lugar, fim dos leilões de privatização 
do nosso petróleo. Em quarto lugar, 
redução da jornada de trabalho, sem 
redução de salário. Queremos o fim 
do fator previdenciário e aumento nas 
aposentadorias. Queremos também o 
arquivamento do PL 4.330 que amplia 
as terceirizações e precariza ainda mais 
o trabalho. Queremos a reforma agrária 
e não o privilégio dado ao agronegócio 
pelo governo. 

A CUT VEM DEFENDENDO A BANDEIRA 
DA REFORMA POLÍTICA E O PLEBISCITO 
DO GOVERNO DILMA. QUAL E A SUA 
AVALIAÇÃO SOBRE ISSO? 

Zé Maria - Toda essa mobilização 
é importante, mas precisamos identi¬ 
ficar um problema. Por parte da CUT, 
de setores do MST e de alguns setores 
dos movimentos populares, tenta-se 
colocar como bandeira política a ban¬ 
deira da reforma política e a defesa do 
plebiscito proposto por Dilma. Não é 
nenhuma coincidência que essas ban¬ 
deiras políticas sejam defendidas pelo 
governo para tentar diminuir a crise 
e as mobilizações que o país vive. O 
que essas organizações querem é tentar 
desviar essas mobilizações. O processo 
de lutas pretende cobrar dos governos 
municipais, estaduais e do governo fe¬ 
deral o atendimento das reivindicações. 
As mobilizações, portanto, se chocam 
contra o modelo econômico que o go¬ 
verno aplica. O que esses setores que¬ 
rem é tentar que essas mobilizações 
apareçam como um apoio ao governo, 
à sua reforma de plebiscito e de reforma 
política. Não concordamos com isso. 
Isso não foi aceito como parte das ban¬ 
deiras unificadas. Isso tudo é parte da 
disputas que vai haver no movimento. 


POR QUE A CUT CHAMA OS PROTESTOS 
NO DIA 11? 

Zé Maria - A CUT, a central sindi¬ 
cal mais governista do país, está sen¬ 
do obrigada, pelo processo que se dá 
na sua base, a convocar a paralisação. 
Não podemos nos iludir. Essa central 
vai tentar desviar o foco das mobiliza¬ 
ções lá na frente porque sua estratégia 
não é a defesa das reivindicações da 
classe trabalhadora. A estratégia da 
CUT é a defesa do governo. Por isso 
é importante a gente atuar em sentido 
contrário, fortalecendo a mobilização, 
colocando as demandas dos trabalha¬ 
dores e direcionar esse processo con¬ 
tra os patrões, mas também contra os 
governos, que são responsáveis pelas 
mazelas da vida do povo. 

E DEPOIS DO DIA 11, 

QUAIS SÃO OS DESAFIOS? 

Zé Maria - Dia 11 é muito impor¬ 
tante, mas é só um primeiro passo. 
Depois vai se colocar vários desafios, 
um deles é construir um programa a 
partir das demandas mais sentidas 
dos trabalhadores, mas que apontem 
para as mudanças de fundo como a 
mudança do modelo econômico. Não 
vai haver dinheiro para educação, 
saúde, moradia e transporte público 
enquanto o Brasil destinar metade do 
seu orçamento para pagar as dívidas 
externa e interna. O não pagamento 
da dívida interna e externa tem que 
ser uma bandeira que a gente levan¬ 
te com força. 

Parar todo processo de privatiza¬ 
ção e retomar para o povo brasileiro 
o patrimônio que foi entregue às em¬ 
presas privadas. Isso é fundamental 
para que possamos usar os recursos 
que o país tem a serviço do povo. É 
preciso destinar o dinheiro do pa¬ 
gamento das dívidas para aumentar 
o salário dos servidores e pagar um 
salário digno ao professor. Temos que 
apontar para outro modelo econômi¬ 
co, que atenda as necessidades da 
classe trabalhadora. 

Achamos que é importante levan¬ 
tar a proposta de uma greve geral de 
fato para o Brasil, de um dia, dois ou 
tempo indeterminado. A CSP-Conlutas 
vai seguir a impulsionar e a organizar 
os trabalhadores defendendo um pro¬ 
grama que aponte para uma mudan¬ 
ça de fundo do país. Achamos que os 
trabalhadores precisam construir uma 
alternativa política, de governo para o 
Brasil. Nem o PT que está governando 
com os empresários, nem o PSDB, a ve¬ 
lha direita. Precisamos de um governo 
da classe trabalhadora. 




8 11 de Julho - Dia Nacional de Paralizacão e Greves 


Das mobilizações 


EDUARDO ALMEIDA, da Redação 

O mês de junho nunca será 
esquecido. Marca uma mu¬ 
dança na situação da luta 
de classes do país. Apenas 
em momentos especiais da história, 
os trabalhadores e o povo pobre pas¬ 
sam para a ofensiva como começou 
a ocorrer. 

Normalmente, os atores da vida po¬ 
lítica são os parlamentares e os gover¬ 
nantes. A grande massa não participa 
da cena política. Os trabalhadores são 
explorados e oprimidos em seu dia a 
dia e, de vez em quando, promovem 
lutas defensivas. 

Em junho tudo mudou. A juven¬ 
tude ocupou as ruas em passeatas 
gigantescas. Na semana de 17 a 23, 
mais de dois milhões de pessoas ocu¬ 
param ruas, levantaram cartazes e 
faixas feitas a mão, e se enfrentaram 
com a polícia. 

A ofensiva das ruas desgastou e 
assustou os governos. Em muitas ca¬ 
pitais, recuaram do aumento das tari¬ 


fas. O Congresso Nacional votou con¬ 
tra a PEC 37, definiu aplicar 75% dos 
royalties do petróleo para a educação 
e 25% para a saúde. Foi retirado o pro¬ 
jeto de “cura gay”. Renan Calheiros, 
presidente do Senado, garantiu que 
colocaria em votação o passe livre 
para os secundaristas. O Congresso 
ainda definiu a corrupção como “cri¬ 
me hediondo”. 

Assustados com a ofensiva e os 
insultos vindos das ruas, os parla¬ 
mentares deixaram o Congresso ir¬ 
reconhecível. 

Quais são os próximos passos? 
Como seguir adiante? O dia 11 de ju¬ 
lho, no qual está marcado um Dia 
Nacional de Greves e Paralisações, 
pode se transformar em um dia de 
greve geral. O que representaria um 
passo adiante para colocar em cena 
a classe operária. 

A RELAÇÃO DE FORÇAS MUDOU 

Em primeiro lugar, houve uma 
brusca mudança na relação de for¬ 
ças no país. Na maioria das vezes, 
são as classes dominantes que estão 


na ofensiva. Neste momento, a ofen¬ 
siva das massas marca uma transição 
para uma situação pré-revolucionária. 
A estabilidade anterior, típica de uma 
situação não revolucio¬ 
nária, ficou para trás. 

Agora existe um novo 
ator no cenário político 
que não vai querer sair 
de cena tão cedo: o povo 
nas ruas. 

Houve duas altera¬ 
ções de peso na consci¬ 
ência das massas. A pri¬ 
meira, é que é necessário 
e possível lutar. Foram à 
luta pessoas que nunca 
pensaram fazer isso na vida. Mais 
ainda, gostaram do que fizeram. As 
pesquisas indicam apoio de mais de 
80% da população a favor das mo¬ 
bilizações. 

Em segundo lugar, as vitórias par¬ 
ciais trouxeram outro avanço na cons¬ 
ciência. Não só de que é necessário 
lutar, mas também de que é possível 
vencer. 

A consciência das massas é parte 


importante da relação de forças. Na 
maior parte da vida, os trabalhadores 
e o povo pobre não sabem a força que 
têm e por isso se deixam explorar. 

Hoje, existem menos 
pessoas nas passeatas 
do que na semana dos 
dias 17 a 23 de junho. 
Mas isso não significa 
que houve um recuo. 
Na verdade, o processo 
está se aprofundando. 
Os setores sociais vão 
se colocando em mo¬ 
vimento, em defesa de 
suas reivindicações. As 
mobilizações vão incor¬ 
porando as camadas mais profun¬ 
das dos trabalhadores, incluindo os 
bairros mais afastados e as cidades 
do interior. 

Caso o Dia Nacional de Greves e 
Mobilizações do dia 11 de julho se 
transforme em uma greve geral, o 
país será sacudido por uma situação 
na qual mobilizações podem trazer 
para o centro das lutas a classe ope¬ 
rária e os trabalhadores assalariados. 


Assustados com 
a ofensiva e os 
insultos vindos 
das ruas, os 
parlamentares 
deixaram o 
Congresso 
irreconhecível. 


O governo do PT em crise 


Os trabalhadores 
entram em cena 


A primeira vaga de mobilizações 
teve uma base essencial na juventude. 
Isso teve uma grande importância pela 
combatividade e iniciativa dos jovens. 
Mas também mostrava a ausência da 
classe operária e dos trabalhadores 
como um todo, ainda que uma parte 
da juventude trabalhadora estivesse 
também nas ruas. 

Mas isso está se modificando. O 
dia 27 de junho foi uma primeira ini¬ 
ciativa da CSP-Conlutas para colocar 
os trabalhadores em cena. Em várias 
capitais, houve greves operárias, como 
em Belém, Sergipe e Fortaleza. Em 
muitas outras, ocorreram paralisações 
do funcionalismo público. 

Mas, no dia 11 de julho, convocado 
por todas as Centrais Sindicais, estão 
marcadas greves operárias e de traba¬ 
lhadores acompanhadas por grandes 
passeatas. Trabalhadores do transpor¬ 
te (metrô e ônibus) vão se somar à 
paralisação. Caso isso se confirme, 
poderá significar a incorporação do 
movimento sindical dos trabalhadores 
ao movimento como um todo. 

O Brasil não tem tradição de greves 
gerais como outros países. Em geral. 


as que ocorreram no passado não che¬ 
garam a parar todo o país. O destaque, 
no passado, foram as greves gerais de 
1917, de 1986 (contra o Plano Cruzado) 
e a de 1989 (contra o plano Verão do 
governo Sarney). A paralisação do dia 
11 de julho pode ser uma das maiores 
greves gerais de nossa história. 

Pode ainda provocar inúmeras cam¬ 
panhas salariais a partir dessa data, 
com um conteúdo político mais am¬ 
plo e uma nova radicalidade. E estará 
colocada a necessidade de um plano 
de lutas, com greves gerais com mais 
de um dia, em direção a uma greve 
geral por tempo indeterminado para 
derrotar a política econômica do go¬ 
verno e impor um plano econômico 
dos trabalhadores. 

A CUT, no entanto, está participan¬ 
do desse dia para tentar transformá- 
-lo em um dia de apoio à proposta de 
plebiscito do governo, e não contra o 
governo. É muito importante que os 
sindicatos dos trabalhadores entrem 
em cena, mas como parte da luta con¬ 
tra o governo. E não como um Cavalo 
de Tróia do governo dentro do movi¬ 
mento. 


Essa primeira vaga de mobilizações 
levou a um profundo desgaste do con¬ 
junto das instituições do regime demo¬ 
crático burguês. Houve uma grande 
queda de popularidade dos governos 
municipais, estaduais e também do 
governo federal. 

Dilma teve uma queda espetacular 
de sua popularidade, de 57% para 30% 
depois das mobilizações. Em março, no 
auge de sua popularidade, Dilma tinha 
65% de ótimo e bom nas pesquisas. 
Caiu a menos da metade. Também os 
governadores e prefeitos do Rio de Ja¬ 
neiro e São Paulo tiveram acentuadas 
quedas de popularidade. 

Além de baralhar completamente 
o quadro eleitoral de 2014, isso agrega 
elementos importantes de instabilidade 
no país, ao questionar diretamente o 
governo federal. Mais ainda pelo fato de 
ser um governo dirigido pelo PT. Esse é 
um tipo de governo, que chamamos de 
frente popular, por ser baseado no en¬ 
gano: os trabalhadores acreditam que 
é um governo seu, mas o PT governa 
para as grandes empresas. 

Agora, Dilma tem que se enfrentar 
com mobilizações gigantescas. Isso sig¬ 
nifica que o engano está se desfazen¬ 


do. Vai continuar caindo? Isso vai ser 
revertido? Só o tempo dirá. Mas nada 
indica que as mobilizações vão parar e 
nem que Dilma vai conseguir responder 
aos anseios das ruas. É provável que o 
desgaste possa se aprofundar. 

Dilma tentou uma manobra para 
desviar o movimento com uma pro¬ 
posta de constituinte para fazer uma 
reforma política. A proposta naufragou 
por não ter apoio nos partidos da base 
governista. O governo tentou então um 
plebiscito para fazer a mesma reforma 
política. Seria uma manobra para des¬ 
viar a atenção das ruas. Uma reforma 
do regime cai bem para a população re¬ 
voltada, assim como o poder de decidir 
pelo voto. No entanto, as perguntas do 
plebiscito seriam decididas pelo próprio 
governo e pelo Congresso, tendo como 
objetivo só reforçar os mesmos partidos 
repudiados pelo povo. 

Com a popularidade em declínio, 
Dilma foi derrotada pelos próprios par¬ 
tidos governistas que estão adiando 
o plebiscito para 2014, com validade 
apenas para as eleições de 2016. Isso 
retira, na prática, de cena a única ini¬ 
ciativa política do governo e aprofunda 
sua crise. 
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e rua à greve geral 



Cerca de 300 mil pessoas participaram de protesto no centro do Rio dejaneiro. 

Novos organismos, nova direção 


Os 

trabalhadores 
entram em 
cena 


A primeira onda de mobilizações tinha 
uma reivindicação central: a revogação 
do aumento das tarifas. Ao ser essa rei¬ 
vindicação atendida na maioria das ca¬ 
pitais, deixou as mobilizações sem um 
móvel central. A luta contra os gastos 
e a corrupção na Copa do Mundo cen¬ 
tralizou uma parte das lutas, mas isso 
também se enfraqueceu com o fim da 
Copa das Confederações. 

Agora é hora de definir um novo pro¬ 
grama: 

• Abaixo à política econômica de Dil- 
ma, do PT e PSDB! Por um plano eco¬ 
nômico a serviço dos trabalhadores e 
dajuventude! 

• Greve geral para derrotar esse plano 
econômico! 

• Não pagar a dívida aos bancos para 
investirem saúde, educação e transpor¬ 
te. 10% PIB para educação publicajá! 
6% do PIB para a saúde pública! 2% do 
PIB para o transporte público! Passe 
livre para todos os estudantes e desem¬ 
pregados! Tarifa zero e estatização das 
empresas de transporte! 


As passeatas tinham um caráter 
espontâneo, sem organização definida 
e muitas vezes sem direção, além de 
que era convocada pelas redes sociais. 
Isso também teve um caráter extrema¬ 
mente progressivo por furar o bloqueio 
dos aparatos políticos e sindicais. Mais 
ainda tendo em conta que o governo 
é apoiado pela CUT, UNE e MST. O 
facebook, em particular, canalizou 
as vontades e articulou as passeatas, 
possibilitando que o movimento pas¬ 
sasse por cima dos aparatos. 

Mas o que era progressivo no início 
logo mostrou suas limitações. Pelo fa¬ 
cebook, pode-se convocar atos e pas¬ 
seatas, assim como divulgar posições. 
Mas não se pode organizar democra¬ 
ticamente uma discussão e votação 
sobre o que fazer. Isso começou a se 
mostrar nas semanas seguintes, com 
vários atos e reivindicações distintas 
com horários diversos sendo marcados. 

Além disso, alguns sites de orienta¬ 
ção duvidosa (muitos atribuíam à direi¬ 
ta) tentaram convocar uma greve geral 
para I o de julho e tiveram uma derrota 
gigantesca, pois, afinal, não parou nin¬ 
guém. Aqui se mostrou duramente os 
limites da internet. Agora, com a par¬ 
ticipação dos sindicatos e centrais será 


possível dar um passo adiante nesse 
sentido no dia 11 de julho. 

Para que o movimento avance é 
necessário que vá se formando uma 
nova direção. A negação dos aparatos 
do PT, PCdoB, CUT, UNE não basta. 
É necessário começar a formar uma 
nova direção, com novos organismos. 
A CSP-Conlutas vai se fortalecendo pe¬ 
rante à crise da CUT. A ANEL aponta 
uma iniciativa contra a falência da 
UNE governista. 

E as mobilizações também começa¬ 
ram a gerar novos organismos, como 
a Assembleia Popular Horizontal, em 
Belo Horizonte, e o Fórum de Lutas 
Contra o Aumento da Passagem, no 
Rio de Janeiro. 

São assembleias da vanguarda que 
dirige e organiza essas lutas. Reúnem 
mil a duas mil pessoas com funciona¬ 
mento democrático (leia p. 10). 

É muito comum que surjam novos 
organismos em processos revolucio¬ 
nários. No momento atual, em que 
existe um questionamento aberto aos 
partidos e também aos sindicatos, a 
importância desses novos organismos 
se reforça. 

Como parte da construção des¬ 
sa nova direção, é importante que a 


ANEL e a CSP-Conlutas sigam se for¬ 
talecendo. 

Esses novos organismos e novas 
direções devem ser construídos e de¬ 
senvolvidos. Isso significa propor reu¬ 
niões abertas de toda a vanguarda, 
convocadas pela internet e pelos meios 
tradicionais. Buscar pacientemente que 
se desenvolvam como organismos de¬ 
mocráticos que discutam e votam os 
temas. Discutir nossa visão da situa¬ 
ção, nossas propostas para as mobi¬ 
lizações. 

Agora, com o dia 11, pode ocorrer 
um duplo movimento: por um lado a 
incorporação da classe operária nas 
mobilizações e, por outro, das buro¬ 
cracias sindicais da CUT, Força Sindi¬ 
cal na direção do movimento. A CSP- 
-Conlutas e a ANEL estarão a favor 
da continuidade das mobilizações e 
de sua integração com os novos orga¬ 
nismos que estão sendo criados. Mas 
a CUT e outras centrais vão priorizar 
a negociação com o governo. 

A participação dos sindicatos e en¬ 
tidades estudantis e populares, que es¬ 
tão à frente do dia 11 de julho, coloca 
um novo desafio para o fortalecimento 
desses novos organismos que dirigiram 
as passeatas de ruas. 


• Aumentos salariais já, com reajuste 
automático de acordo com a inflação! 
Redução e congelamento dos preços 
dos alimentos e tarifas. Revisão das dí¬ 
vidas pessoais dos trabalhadores com 
os bancos sem juros! 

• Contra as privatizações do PSDB e 
do PT Pela reestatização da Vale, Em- 
braer, CSN, rodovias , assim como do 
Maracanã. Fim dos leilões do petróleo! 
Petrobras 100% estatal! 

• Prisão e expropriação dos bens de 
corruptos e corruptores. Fim do Sena¬ 
do, revogabilidade dos mandatos, sa¬ 
lário dos deputados igual a salário de 
um professor, contra voto obrigatório! 

• Abaixo à repressão policial! Pela des¬ 
militarização das PMs, pela dissolução 
das polícias atuais e construção de novas 
polícias com funcionamento democrático. 

• Em defesa da reforma agrária, com a 
desapropriação dos grande latifúndios! 

• Contra a opressão às mulheres, negros 
e homossexuais. Fora Feliciano! Pela 
criminalização da homofobia! Contra 
a violência contra à mulher! Contra o 
genocídio dos negros pela polícia nos 
bairros populares! 

• Nem direita, nem PT, trabalhadores 
no poder 
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A força das ruas em organização 

Ativistas apostam na auto-organização para avançar nas mobilizações 



MINAS GERAIS Assembleia popular 



RIO DEJANEIRO Fórum de mobilização 


JEFERSON CHOMA, da Redação* 

N à última quinta feira, dia 22 de 
junho, durante as manifesta¬ 
ções na Avenida Paulista em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, 
as colunas de militantes da esquerda fo¬ 
ram atacadas por grupos de indescritível 
boçalidade que queimaram as faixas. As 
bandeiras vermelhas foram perseguidas 
com ferocidade fascista. Dezenas de mi¬ 
litantes foram agredidos violentamente e, 
para evitar um confronto físico que pode¬ 
ria ter sido muito mais grave, em condi¬ 
ções imensamente desfavoráveis, porque 
os agressores fascistas eram apoiados por 
uma parcela da manifestação que gritava 
“sem partido, sem partido”, a esquerda 
decidiu se retirar da manifestação. 

As grandes manifestações que sacudi¬ 
ram o país não conquistaram apenas im¬ 
portantes vitórias. Também começaram a 
produzir intensa politização e a fomentar 
novos tipos de organismos de luta e mobi¬ 
lização. Os exemplos mais concretos são 
as assembleias populares de Belo Horizon¬ 
te e o Fórum de Lutas do Rio de Janeiro. 
Há também iniciativas semelhantes em 
Fortaleza, Maceió e Campinas. Todas têm 
em comum uma crítica progressiva sobre 
as limitações estruturais do sistema de re¬ 
presentação da democracia eleitoral bur¬ 
guesa, seus partidos corruptos e eleições 
viciadas que são bancadas pelo grande 
capital. Todos buscam construir, a partir 
da luta, outra esfera de representação e de 
unidade de ação, transformando a força 
política espontânea que vem das ruas em 
organização. 

BELO HORIZONTE 

Na capital mineira, a Assembleia Po¬ 
pular Horizontal (APH) começou a se 
organizar durante a luta contra os gastos 
da Copa do Mundo. A primeira sessão or¬ 
dinária da assembleia foi realizada no dia 
19 de junho e reuniu cerca de mil pessoas, 
segundo Matheus Cheren, cientista social 
e integrante da Comissão de Comunica¬ 
ção da APH. Desde então, a assembleia já 
organizou cinco sessões ordinárias. Uma 
delas, organizou a grande manifestação 


que reuniu 100 mil pessoas nas ruas de 
Belo Horizonte, realizada no último dia 
27. As reuniões e divulgação do que foi 
aprovado é realizada geralmente por uma 
página no Facebook. 

“O foco nosso é a horizontalidade. In¬ 
dependente do seu vínculo ou não com 
partido, sindicato, ONG’s, todos tem o 
mesmo tempo de fala, todos podem par¬ 
ticipar”, explica Matheus. 

Segundo Matheus, a assembleia possui 
11 Grupos Referência temáticos que dis¬ 
cutem desde saúde, transporte, educação 
até democratização da mídia. Matheus 
ainda destaca que essa é melhor forma 
de integrar aqueles que, pela primeira 
vez em suas vidas, estão participando 
da vida política. Além disso, é um espa¬ 
ço para “unificar a esquerda, apesar das 
diferentes práticas e teses”, afirma. 

As reuniões da assembleia eram geral¬ 
mente realizadas embaixo de um viaduto, 
no centro da capital mineira. No entanto, 
com a ocupação da Câmara de Vereadores 
da cidade, o local começou a abrigar algu¬ 
mas sessões da assembleia (leia na p. 5). 

No fechamento desta edição, ainda es¬ 
tava indefinido o desfecho da ocupação. 
No entanto, Matheus explica que um dos 
objetivos é realizar assembleias por região, 
bairro e categoria. “O objetivo é ampliar 
vozes”, explica. 

FORTALEZA 

Em Fortaleza, a primeira assembleia 
popular foi realizada em 23 de junho e 
reuniu 700 pessoas. Serviu para avaliar 
a primeira grande manifestação em For¬ 
taleza ocorrida no dia 19 de junho, que 
levou 80 mil pessoas às ruas, quando do 
jogo Brasil e México no estádio do Castelão 
pela Copa das Confederações. De lá pra cá, 
foram realizadas mais duas assembleias 
que definiram as principais reivindicações 
do movimento, entre as quais podemos 
destacar a redução imediata da tarifa de 
ônibus, rumo ao passe livre; 10% do PIB 
para a educação pública, já; e em defesa 
da moradia popular: contra os despejos 
das comunidades do entorno da Arena 
Castelão. Com essas bandeiras, cerca de 
20 mil pessoas foram às ruas novamente 


para protestar no dia 27 de junho. 

A próxima assembleia popular se rea¬ 
liza no 11 de julho, na Serrinha, bairro da 
periferia de Fortaleza, nas proximidades 
da Arena Castelão. Os moradores desta 
comunidade próxima ao estádio abriram 
as portas de suas casas para abrigar os 
manifestantes feridos no enfrentamento 
com a polícia durante a Copa das Confe¬ 
derações. O preço por essa ousadia seria 
pago horas depois. Tão logo a noite caiu, 
a polícia esteve no local invadindo ca¬ 
sas, agredindo adolescentes e cometendo 
outros excessos. Em resposta, no dia 28 
de junho, a comunidade realizou uma 
assembleia na Praça da Cruz Grande se¬ 
guida de cortejo pelo bairro, tendo reuni¬ 
do, entre adultos e crianças, centenas de 
participantes. 

RIO DE JANEIRO 

No Rio de Janeiro, uma articulação 
semelhante ocorre pelo Fórum de Lutas 
Contra o Aumento da Passagem. A pri¬ 
meira reunião do Fórum foi no dia 25. 
Mais de três mil pessoas participaram de 
uma plenária em frente ao prédio do IFCS 
(Instituto de Filosofia e Ciências Sociais). 
O local foi sitiado durante a repressão da 
PM no ato do dia 20 de junho. A grande 
qunatidade de participantes demonstra 
sua viabilidade de ser um espaço no qual 
se compartilha as análises e organiza as 
reivindicações dos mais diversos movi¬ 
mentos. 

“O Fórum é um espaço de unidade 
de ação que tinha uma pauta específi¬ 
ca. Nosso objetivo agora é torná-lo mais 
abrangente”, explica Julio Anselmo, dire¬ 
tor do DCE da UFRJ e membro da ANEL. 
Segundo ele, o desafio agora é fortalecer 
a organização do fórum, aprofundar sua 
democracia e ampliar suas pautas de rei¬ 
vindicação e de luta. “Queremos fortale¬ 
cer o fórum como uma coordenação de 
lutas e aprofundar o debate democrático”, 
explica. Assim como em Belo Horizon¬ 
te, as reuniões são geralmente chamadas 
pelo Facebook. 

*colaboração de Camila Chaves e 
Euclides de Agrela. 


A experiência 
argentina 

Guardadas todas as propor¬ 
ções, a experiência inicial de or¬ 
ganizar assembleias populares no 
Brasil já teve seu equivalente na 
Argentina, durante a rebelião de 
2001 que derrubou o então presi¬ 
dente Fernando de la Rua. 

Naquela época, o país vivia 
uma intensa crise devido aos inú¬ 
meros planos neoliberais que pri- 
vatizaram estatais e os serviços 
públicos. O governo ainda pro¬ 
moveu o chamado “curralito”, 
o confisco da poupança da po¬ 
pulação. 

As Assembleias Populares sur¬ 
giram centralmente na capital ar¬ 
gentina e aglutinavam vizinhos 
em todos os bairros. Suas reu¬ 
niões eram feitas nas esquinas e 
praças. Nestas assembleias se dis¬ 
cutia de tudo. Algumas tomaram 
tarefas que têm a ver com a luta 
contra a impunidade, outras ins¬ 
talaram restaurantes e medidas de 
economia solidária, articulando 
com organizações dos trabalha¬ 
dores desempregados. Também 
assumiram tarefas em defesa dos 
hospitais e mobilizações contra os 
aumentos das tarifas, contra os 
cortes de luz, pela recuperação 
das empresas privatizadas etc. 

Ao mesmo tempo, se avançou 
na sua centralização com a Co¬ 
ordenação do Parque Centenário, 
um bairro de Buenos Aires. Era lá 
que se reunia semanalmente uma 
plenária geral e se discutia temas 
que apontavam uma saída para o 
país, como a nacionalização dos 
bancos, o controle do comércio 
exterior, a expropriação com con¬ 
trole operário e o não pagamento 
da dívida. 
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PSOL 


Nacional 


Entra as mas e o governo, a direção 
do PSOL escolhe o governo 



POSANDO PARA A FOTO Dilma e Randolfe na reunião do dia 1 de junho 


PSOL anuncia apoio ao 
plebiscito de Dilma, que 
tenta desmobilizar e 
desviar os protestos 

DIEGO CRUZ, da redação 

O PT já deu mostras suficientes 
nesses últimos dez anos de 
que defenderá, até o último 
momento, a política econô¬ 
mica herdada do governo FHC. Não é 
surpresa, assim, que o governo Dilma 
atue para desviar e acalmar as mobiliza¬ 
ções que varrem o país, sem alterar uma 
política que só beneficia banqueiros e 
empresários. O que causa estranhamen¬ 
to, porém, é que a direção de um partido 
como o PSOL se preste a estar ao lado 
do governo nisso, apoiando uma medida 
cujo único sentido é o de esvaziar os 
protestos sem responder às reais deman¬ 
das colocadas pela população. 

GESTO ISOLADO? 

Assim que a presidente Dilma recuou 
da proposta de constituinte para centrar 
na política do plebiscito, não demorou 
muito para que a crise se instalasse no 
Congresso. Nem a base aliada e muito 
menos a oposição de direita aceitaram 
de bom grado que o Planalto jogasse 
essa bomba para o Legislativo, tentando 
transferir só para o Congresso o desgaste 
político causado pelas manifestações. 

A fim de articular minimamente 
a proposta e viabilizar o plebiscito 
para a reforma política vigorar já em 
2014, Dilma sinalizou a convocação de 
uma reunião com representantes da 
oposição. Tal encontro não chegou a 
ser marcado, mas o senador do PSOL, 
Randolfe Rodrigues, ao saber da in¬ 
tenção do governo pela imprensa, se 
antecipou e pediu uma reunião com 
o Planalto. “Eu me adiantei, para que 
não fosse incluído na mesma reunião 
das outras lideranças de oposição. Re¬ 
cebi então uma ligação do ministro da 
Secretaria-Geral da Presidência, Gilber¬ 
to Carvalho, e do chefe de gabinete de 
Dilma agendando o encontro ”, declarou 
Randolfe ao Portal Gl. 

O governo, buscando legitimidade 
para a sua proposta de plebiscito, adorou 
a ideia. O encontro foi registrado pelo 
Planalto e amplamente divulgado pela 
imprensa. Na reunião, Randolfe decla¬ 
rou seu apoio ao plebiscito e apresen¬ 
tou a proposta do PSOL para a reforma 
política. Momentos antes, o presidente 
do partido, Ivan Valente, havia afirma¬ 
do que o PSOL não participaria da reu¬ 


nião com Dilma e que a ida de Randolfe 
ao encontro com a presidente era uma 
iniciativa individual, embora, segundo 
ele, “o melhor era não ir”. De fato, o 
senador fez questão de deixar claro à 
imprensa que não estava ali represen¬ 
tando o partido, apesar de ter entregado 
as propostas a Dilma como “o ponto de 
vista defendido pelo PSOL”. 

Além da crítica de Valente, o vergo¬ 
nhoso papel cumprido por Randolfe de¬ 
satou uma crise em setores do partido. 
A corrente interna C-SOL divulgou uma 
nota atacando duramente o senador. “A 
decisão individual de Randolfe ultrapas¬ 
sa todos os limites aceitáveis ”, diz o texto 
divulgado pela corrente, que critica tan¬ 
to a decisão de Randolfe de descumprir 
uma resolução da direção do partido de 
não ir à reunião quanto o apoio prestado 
ao plebiscito, “colocando-se lado oposto 
ao da militância aguerrida do PSOL e ao 
das centenas de milhares de pessoas que 
saíram às ruas nas últimas semanas ”. 
Um setor da corrente APS (que está di¬ 
vida) também lançou nota condenando 
a atitude de Randolfe, afirmando que 
Randolfe “rompe com o PSOL” ao par¬ 
ticipar da reunião. 

Apesar da polêmica, no entanto, dois 
dias depois, em 3 de julho, o PSOL di¬ 
vulgava em seu site oficial uma nota de 
apoio ao plebiscito de Dilma. “O presi¬ 
dente do PSOL e líder do partido na Câ¬ 
mara, deputado Ivan Valente, defende 
a realização de um plebiscito e de um 
referendo sobre a reforma política ”, afir¬ 
ma o texto, para que não haja dúvida 
sobre a posição oficial do partido em 
relação ao tema. 


A DIREÇÃO DO PSOL APOIA 
A INICIATIVA DO GOVERNO 

Não é a primeira vez que algo assim 
acontece. Nas eleições de 2012, Randolfe 
também protagonizou uma enorme polê¬ 
mica no interior do PSOL e da esquerda 
socialista ao redor da candidatura de seu 
correligionário, Clécio Luís, à prefeitura 
de Macapá. A aliança costurada por Ran¬ 
dolfe incluía partidos da direita como o 
PTB, DEM, PSDB, PPS e o PSD. Na época, 
essa atitude também gerou críticas con¬ 
tundentes por parte das correntes mais 
à esquerda do partido, assim como de 
vários dirigentes. No entanto, conquis¬ 
tada a prefeitura de Macapá, o diretório 
nacional do partido aprovou um docu¬ 
mento em que considerava “acertada” a 
tática eleitoral na capital do Amapá. Ou 
seja, aprovaram a aliança com a direita. 

A mesma coisa ocorreu com a candi¬ 
datura de Edmilson Rodrigues à prefei¬ 
tura de Belém. Apesar de Edmilson ter 
perdido as eleições no segundo turno, o 
diretório nacional também aprovou um 
balanço positivo da campanha eleitoral 
na cidade, que contou com o apoio do PT 
com direito à inserção de Lula na TV cha¬ 
mando o voto no candidato do PSOL. Na 
ocasião, o PSTU, que compunha a frente 
de esquerda, rompeu com Edmilson quan¬ 
do o PT e Lula entraram na campanha. 

O recente apoio ao plebiscito de Dil¬ 
ma, no entanto, é algo bem mais grave 
que um giro à direita em uma campanha 
eleitoral. O país vive um dos maiores 
ascensos do movimento de massas de 
sua história, que colocou contra a pare¬ 
de, de uma só vez, os governos das três 
esferas, além do Congresso Nacional. 


Pela primeira vez em muitos anos, o 
movimento de massas está na ofensiva 
e parte em busca de conquistas concre¬ 
tas, como saúde e educação. 

Dilma Roussef, porém, desde o pri¬ 
meiro pronunciamento na TV sobre as 
manifestações à reunião com governa¬ 
dores e prefeitos, não fez outra coisa que 
ratificar a política econômica que levou 
ao caos social que assistimos hoje. Não 
foi por outro motivo que o “primeiro 
pacto” levantado pela presidente tenha 
sido a “responsabilidade fiscal”, que na 
prática é continuar privilegiando o pa¬ 
gamento dos juros da dívida em relação 
aos investimentos sociais. 

Além de não sinalizar qualquer al¬ 
teração nos rumos do governo, Dilma 
lança mão de uma política para desmo¬ 
bilizar e canalizar a insatisfação da po¬ 
pulação em torno de uma medida que 
não é pauta das ruas. Apesar da forma 
do plebiscito parecer extremamente de¬ 
mocrática e sedutora, o que está colo¬ 
cado para a consulta é um programa 
típico da direita, como o voto distrital. 
O objetivo é claro: desviar e enganar a 
população nas ruas. 

Estamos diante de uma disjuntiva 
bastante clara. De um lado, a população 
na rua exigindo direitos sociais sempre 
negados, contra os gastos da Copa e os 
desmandos dos políticos. De outro, o 
governo reafirmando sua política eco¬ 
nômica que perpetua essa mesma situ¬ 
ação de caos e tentando desviar a aten¬ 
ção das massas com o plebiscito. Nesse 
momento histórico, a direção do PSOL, 
lamentavelmente, apoiou a proposta do 
governo. E não a das ruas. 





Internacional Caso Snowden Opinião Socialista 

Ex-funcionário da CIA donuncia 
Big Brother do imperialismo 

Brasil foi um dos países mais espionados por programa norte-americano capaz de rastrear mensagens na 
Internet e telefonemas do mundo inteiro. 



DA REDAÇÃO 

P arece até roteiro de filme 
hollywoodiano. Mas é um des¬ 
ses casos em que a realidade 
supera a ficção. No início de 
junho, o mundo se chocou diante da re¬ 
velação da existência de um mega siste¬ 
ma de espionagem comandado pela CIA 
e que é capaz de interceptar qualquer 
mensagem eletrônica ou telefonema de 
qualquer parte do mundo. Apesar de 
haver suspeitas dessa capacidade do go¬ 
verno norte-americano, nunca havia se 
comprovado. 

A denúncia saiu no jornal norte-ame¬ 
ricano “The Washington Post” e no bri¬ 
tânico “Guardian”, causando furor no 
governo dos EUA e na direção do serviço 
secreto do país. Dias depois, foi revelada 
a identidade da fonte do vazamento: o 
ex-analista da Agência de Segurança Na¬ 
cional (NSA na sigla em inglês), Edward 
Snowden, de 29 anos. A NSA foi montada 
durante o período da Guerra Fria e refor¬ 
çada pelo governo Bush em sua política 
de “guerra ao terror” e avanço sobre as 
liberdades dos países e cidadãos. 

“A NSA criou uma infraestrutura que 
permite interceptar praticamente tudo 
e capturar a imensa maioria das comu¬ 
nicações humanas de maneira automá¬ 
tica e sem selecionar objetivos. Se, por 
exemplo, eu quero ver os seus correios 
eletrônicos ou o telefone da sua mulher, 
a única coisa que preciso é usar métodos 
de interceptação que me permitem obter 
correios, contra-senhas, registros de tele¬ 
fone, dados de cartão de crédito”, revelou 
Snowden ao jornal. O sistema, cujo prin¬ 
cipal programa é chamado de “Prism”, 
seria articulado entre grandes empresas 
da Internet, como Microsoft, Google, 
Skipe, YouTube, Facebook, Yahoo, Aol, 
entre outras. 

Segundo matéria publicada pelo jor¬ 
nal O Globo desse dia 7 de junho, o Bra¬ 
sil foi um dos países mais monitorados 
pelo serviço secreto dos EUA. Segundo 
o jornal, foram nada menos que 2,3 bi¬ 
lhões de telefonemas e mensagens bisbi¬ 
lhotadas pelo governo norte-americano 
só em janeiro, colocando o país como o 
mais espionado da América Latina. O 
Brasil só perderia em volume de mensa¬ 
gens rastreadas para países do Oriente 
Médio, incluindo os que estão ocupados 
militarmente pelos EUA, como Iraque e 
Afeganistão. 


Snowden afirmou que se decepcionou 
com a postura do governo Obama que, 
contrariando suas expectativas, avançou 
na política de espionagem aos cidadãos 
em nome do “combate ao terrorismo”. 
Obrigado a reconhecer a existência do 
esquema de espionagem, o presidente 
norte-americano utilizou o mesmo ar¬ 
gumento de Bush, de que seria preciso 
abrir mão de certos direitos e liberdades 
em nome da segurança. “Não se pode 
ter 100% de segurança e 100% de pri¬ 
vacidade. É preciso fazer concessões, e 
estas pequenas concessões nos ajudam 
a prevenir ataques terroristas”, afirmou 
à imprensa. 

Se o mundo conhecia ali a audácia e 
a força do imperialismo norte-americano 
no atentado à privacidade das pessoas e 
à soberania de países em todo o mundo, 
iria conhecer agora a maior caçada in¬ 
ternacional já realizada pelos EUA a um 
cidadão de seu próprio país. 

CERCO IMPERIALISTA 

A fim de se proteger de retaliações do 
governo norte-americano (se preso, ele 
pode ser condenado à pena de morte por 
traição), Snowden se refugiou primeiro 
em Hong Kong, na China. Após os EUA 
terem pedido a extradição do ex-analista, 
ele conseguiu sair do país, refugiando-se 
na Rússia. Snowden permanece no aero¬ 
porto de Moscou, numa área de trânsito, 
um limbo jurídico e diplomático de onde 
pediu asilo político a uma série de paí¬ 
ses. Foi a partir daí que o mundo pôde 
perceber a pressão esmagadora dos EUA 
sobre países que, teoricamente, seriam 
“independentes” e até seus inimigos. 

O presidente russo, Wladimir Putin, 
chegou a ironizar ao dizer que Snowden 
poderia entrar no país caso parasse de 
“tentar prejudicar nossos parceiros ame¬ 
ricanos”, fazendo questão de completar: 
“por mais estranhas que essas palavras 
pareçam ditas por mim”. O presidente 
do Equador, Rafael Corrêa, que abriga o 
criador do WikiLeaks, Julian Assagne, 
na embaixada do Equador na Inglater¬ 
ra, recuou de conceder asilo a Snowden 
após um misterioso telefonema do vice- 
-presidente dos EUA, Joe Biden. 

ATAQUE ÀSOBERANIA DA BOLÍVIA 

Mais vinte países recusaram asilo 
político a Snowden, incluindo o Brasil 
(leia ao lado). Mas nada se comparou ao 
grave caso envolvendo o presidente da 
Bolíva, Evo Morales na Europa. Na ma¬ 


drugada do dia 3 de junho, o presidente 
boliviano sobrevoava o continente após 
uma reunião dos países produtores de 
gás na Rússia. 

Ao requisitar pouso técnico em Por¬ 
tugal para reabastecer o avião, o país 
fechou seu espaço aéreo a Evo, temen¬ 
do que Snowden estivesse escondido no 
avião. Posição que foi repetida pela Es¬ 
panha, França e Itália. Foi só em Viena, 
na Áustria, que Evo Morales conseguiu 
pousar. O avião teria sido então vistoria¬ 
do pelas autoridades austríacas quando 
estava no solo. 

A fim de agradar os EUA, Portugal, 
Espanha, França e Itália pisotearam to¬ 
das as convenções internacionais que 
garantem imunidade a chefes de Estado, 
chegando a colocar a vida do presidente 
boliviano em risco. O ato foi, na prática, 
uma agressão do imperialismo à sobe¬ 
rania da Bolívia. Foi desmascarada aí a 
condição de subserviência dos países eu¬ 
ropeus ao imperialismo norte-americano. 

Após o escândalo do caso, Snowden 
recebeu ofertas de asilo da Venezuela e 
Nicarágua, além da própria Bolívia, claro. 


Vergonha: 
Dilma nega 
asilo a 
Snowden 

Em mais um episódio vergonhoso 
de completa submissão aos interesses 
dos EUA, o governo brasileiro foi um 
dos países que negaram asilo político 
ao ex-técnico da CIA, Edward Snowden. 
Apesar de o norte-americano ter envia¬ 
do carta pedindo o asilo político devido 
à perseguição das autoridades de seu 
país, o Itamaraty sequer respondeu ou 
se pronunciou sobre o caso. Nem diante 
da violação dos países europeus à so¬ 
berania da Bolívia. 

O governo Dilma se limitou a emitir 
um comunicado condenando a agres¬ 
são, algo como 15 horas após o caso e 
depois de todos os países da América 
do Sul. 
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Papa Francisco 


Nacional 



Papa Francisco visita Brasil 
em meio a manifestações 


Papa Francisco chega ao Brasil no final deste mês 


JEFERSON CHOMA, da redação 

O papa Francisco estará no Bra¬ 
sil entre 23 e 28 deste mês. 
O pontífice vai participar da 
26° Jornada Mundial da Ju¬ 
ventude (JMJ), que será realizado no 
Rio de Janeiro, esperando reunir um 
milhão de pessoas. 

Em meios às grandes manifestações 
que sacudiram o país, o secretário geral 
da Presidência da República, Gilberto 
Carvalho, chegou a cogitar a possibi¬ 
lidade dos protestos comprometerem a 
visita do Papa. O Vaticano e o governo 
brasileiro, porém, descartaram a hipó¬ 
tese do cancelamento da visita. 

Respeitamos a opção religiosa de to¬ 
das as pessoas. Mas , temos a obrigação 
de dizer que a visita do papa serve ao 
objetivo do governo de tentar “acalmar” 
os protestos e reestabilizar o país. 

O PAPA “DOS POBRES” 

A eleição do cardeal argentino, Jor¬ 
ge Mario Bergoglio, o papa Francisco, 
como líder da Igreja Católica, surpreen¬ 
deu boa parte do mundo. Contudo, logo 
após ser eleito, a grande imprensa e o 
Vaticano não mediram esforços para lan¬ 
çar uma imensa campanha promovendo 
a imagem de um “papa humilde”, que 
descarta o luxo dos seus antecessores. 

A escolha de Bergoglio foi uma tenta¬ 
tiva da Igreja Católica em construir uma 
imagem positiva e “renovadora”, diante 
do enorme desgaste a qual foi submetida 
devido aos escândalos de corrupção e 
pedofilia. Escândalos que envolveram 
importantes hierarcas da igreja. 

No entanto, não tardaram as notícias 
que mostrariam a relação entre Bergoglio 


com a sanguinária ditadura militar ar¬ 
gentina. O novo papa foi acusado de ter 
se calado perante o desaparecimento de 
três pessoas durante o período, sendo dois 
missionários jesuítas subordinados seus. 
Também foi acusado pelas Avós da Praça 
de Maio por ter se negado a denunciar o 
sequestro de bebês durante a ditadura. 
Todas essas denúncias acabaram sendo 
afogadas pela imagem do “papa dos po¬ 
bres” construída entorno de Francisco. 

Apesar das novas expectativas alen¬ 
tadas sobre o novo Papa, sua escolha 
representou a manutenção do mesmo 
conservadorismo do pontificado ante¬ 
rior de Bento XVI. Foi um novo rosto 
para seguir no curso da ortodoxia con¬ 
servadora. 

OS PROTESTOS NO BRASIL 

Diante da delicada situação do país, 
em razão dos protestos, o papa Francis¬ 
co disse em entrevista a uma revista que 
as reivindicações por maior justiça “não 
contradizem o Evangelho”. Para a igreja 
católica, “não há como ignorar que mui¬ 
tos dos jovens manifestantes brasileiros 
estarão na Jornada”. É a mesma postura 
do governo Dilma de “reivindicar” os 
protestos, por não poder fazer nada para 
evitá-los, mas tentar freá-los. 

De fato, muitos que estiveram nas 
manifestações realizadas no Brasil são 
de católicos, praticantes ou não. Contu¬ 
do, há um imenso abismo entre muitas 
das reivindicações levadas para as ruas 
com a doutrina defendida pela cúpula 
da Santa Sé. Um exemplo claro é a posi¬ 
ção da igreja diante do casamento entre 
pessoas do mesmo sexo. 

Em 2010, o então cardeal Bergoglio 
liderou uma frente conservadora contra 


a aprovação da união civil entre homos¬ 
sexuais, tido por ele como um “pro¬ 
jeto do Diabo”. Chegou a emitir uma 
nota qualificando como uma “guerra 
de Deus” o projeto que previa que os 
homossexuais pudessem se casar e ado¬ 
tar crianças. Também não hesitou em 
chamar uma marcha, organizada com 
outras religiões evangélicas, que tinha 
por objetivo pressionar o Congresso 
argentino contra a aprovação da lei. 
Recentemente, reafirmou sua posição 
sobre o conceito de matrimônio da 
igreja. “Penso, antes de mais nada, na 
união estável do homem e da mulher”. 

Nesse sentido, sua posição não di¬ 
fere em nada da apresentada por outra 
liderança religiosa brasileira, o deputado 
federal e pastor evangélico Marcos Fe- 
liciano. Ambos são inimigos ferrenhos 
do movimento LGBT que luta pelos seus 
direitos civis no Brasil e no Mundo. 

Na véspera da visita do papa, foi 
aprovado o chamado Estatuto do Nasci¬ 
turo na Comissão de Finanças da Câma¬ 
ra dos Deputados. O projeto tem apoio 
de líderes religiosos evangélicos, mem¬ 
bros da Igreja Católica, entidades espíri¬ 
tas e parlamentares. O projeto proíbe o 
aborto em caso de estupro e ainda prevê 
uma “bolsa estupro” para aquelas que 
sofreram violência sexual. O Estatuto 
do Nascituro significa a banalização da 
violênia e a criminalização das mulhe¬ 
res estupradas. O que o papa Francisco 
tem a dizer sobre isso? 

NA CONTA DO PAPA 

A visita do papa Francisco ao Brasil 
vai custar, segundo a grande imprensa, 
mais de R$ 118 milhões. Só o governo 
federal gastará R$ 111,5 milhões com os 


chamados investimentos indiretos. O 
restante será custeado pelos governos 
estaduais e prefeituras. 

Além disso, a visita do papa vai ter 
o inusitado patrocínio de empresas pri¬ 
vadas. Segundo a Igreja Católica, até o 
momento, já foram injetados R$ 20 mi¬ 
lhões no evento, em que estão incluí¬ 
dos a contribuição de patrocinadores e 
eventos de arrecadação em prol da Jor¬ 
nada. Bradesco, Itaú, Santander, Ferrero, 
Estácio, Nestlé, Mc DonakTs e as agên¬ 
cias TAM Viagens e Havas estão entre 
as patrocinadoras da visita do pontífice. 

Os gastos públicos com a visita, a 
influência da igreja sobre as questões 
políticas são demonstrações dos limites 
do “Estado Laico” instituído no país. 
Está claro que as instituições “republi¬ 
canas” e os partidos da burguesia estão 
carregados por doutrinas e preconcei¬ 
tos religiosos. 

A visita do papa também será uma 
boa oportunidade para desviar a atenção 
da população sobre os graves problemas 
que o país enfrenta. Muitos políticos, 
governos e empresários corruptos rea¬ 
lizarão verdadeiras peregrinações para 
tomar “a benção” do novo papa. Todos 
aproveitarão a oportunidade para me¬ 
lhorar sua imagem. 

Para além das fotos e os gestos pie¬ 
dosos para “os pobres e oprimidos”, a 
Igreja, como faz há mais de dois mil 
anos, estará fazendo o que sempre sou¬ 
be fazer: defender o sistema que está a 
serviço dos ricos e poderosos. 

O “papa dos pobres” vem ao Brasil 
em sua primeira grande missão política. 
Vem tentar ajudar o desgastado gover¬ 
no brasileiro a acabar com a onda de 
protestos que sacode o país. 
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Morai caiu! 

Vitória da mobilização do povo egípcio! 



SECRETARIADO INTERNACIONAL - LIT-QI 

povo egípcio, protagonizan¬ 
do uma mobilização colossal, 
escreve uma nova página na 
história de seu país e de sua 

revolução. 

A força irresistível de 17 milhões de 
pessoas nas ruas foi o fato determinan¬ 
te para a queda do governo de Moha- 
med Morsi. 

Esta mobilização, provavelmente a 
maior na história da humanidade, foi 
um terremoto político que sacudiu os 
alicerces do regime militar que impera 
no país e sobreviveu à derrubada do 
ditador Mubarak em fevereiro de 2011. 

As massas egípcias comprovaram 
sua força na queda de Mubarak e fi¬ 
zeram uma acelerada experiência com 
Morsi, que chegou à presidência do país 
por um pacto entre a Irmandade Mu¬ 
çulmana e a alta cúpula das Forças Ar¬ 
madas para preservar o regime militar. 

Um ano de mandato foi suficiente 
para que Morsi, que não respondeu a ne¬ 
nhuma das aspirações populares depois 
da queda de Mubarak, se transformasse 
em um cadáver político. O povo, farto, 
levantou-se com muito mais força que 
há dois anos e o derrubou. 

Estamos diante de uma imensa vi¬ 
tória das massas, que a entendem e a 
festejam como tal nas ruas e praças de 
todo o país. 

É uma vitória porque o elemento 
determinante da derrota de Morsi foi a 
colossal mobilização das massas. Com 
este fato, o regime militar, embora não 
destruído, sai claramente debilitado, à 
medida que os militares viram-se obri¬ 


gados a sacrificar outro governo servil a 
seus interesses, primeiro o de Mubarak 
e agora o de Morsi. Tiveram que fazer 
isso não por livre opção, mas para ten¬ 
tar aplacar uma mobilização popular a 
nível nacional, superior a que derrubou 
Mubarak, e assim salvar seu regime. 

É este o conteúdo essencial do fato e 
do processo. Por isso, não podemos nos 
enganar ante a forma em que se deu a 
deposição final de Morsi: uma interven¬ 
ção direta ou golpe po¬ 
lítico do Exército. 

Foram obrigados a 
queimar outro “fusí¬ 
vel”. E a situação do re¬ 
gime, a cada golpe do 
movimento de massas, 
é mais precária, por 
mais que ainda con¬ 
sigam manobrar. Pri¬ 
meiro Mubarak, agora 
Morsi que, além dis¬ 
so, era representante 
da Irmandade Muçul¬ 
mana, uma organização que mantém 
um peso importante no país. Quantos 
fusíveis restam aos generais egípcios e 
ao imperialismo? 

Segundo o anúncio do comandan¬ 
te chefe do Exército e ex-ministro de 
Defesa de Morsi, general Abdel Fatah 
al Sisi, o atual chefe da Corte Suprema 
Constitucional, Adly Masour, assumirá 
como novo presidente. Esta personagem 
deverá conduzir um “período transitó¬ 
rio” para a realização de novas eleições 
presidenciais e parlamentares. Um “ro¬ 
teiro” bem conhecido pelo povo egípcio 
e que pode ter vida curta. 

Esta vitória é parcial e tem como 


principal contradição o fato de que as 
massas egípcias continuam confiando 
nas Forças Armadas. Isto é, não iden¬ 
tificam os generais como os inimigos 
principais. Para as massas, o inimigo 
mais claro e imediato continua sendo 
o governo (Mubarak, Morsi) e não o 
Exército como instituição, que, além 
disso, soube se resguardar e romper 
qualquer laço que os afundasse junto 
ao desprestigiado Morsi. 

O novo governo, sur¬ 
gido por dentro do regi¬ 
me como resposta à luta 
popular das massas, não 
poderá responder às le¬ 
gítimas demandas e as¬ 
pirações democráticas 
e econômicas do povo 
egípcio. É um governo 
que responde e respon¬ 
derá, como o fizeram 
Mubarak e Morsi, ao 
mesmo regime dos ge¬ 
nerais pagos diretamen¬ 
te pelo imperialismo. Por isso não pode¬ 
mos depositar nele nenhuma confiança 
e só merece a oposição direta do povo 
e do movimento operário, da juventude 
e popular do Egito. 

A grande tarefa dos revolucionários 
neste momento consiste em explicar 
pacientemente às massas egípcias que 
este não é seu governo, que será parte 
do mesmo regime atual e que devemos 
permanecer mobilizados contra seus 
planos. 

A LUTA DEVE CONTINUAR! 

O novo governo será, ademais, bem 
mais débil que o anterior, criando me¬ 


lhores condições para continuar a luta 
não somente contra ele, mas também 
contra o regime de conjunto. 

A tarefa neste momento é - apoiados 
na grande conquista representada pela 
queda de Morsi - manter a mobiliza¬ 
ção para conquistar plenas liberdades 
democráticas, castigar os crimes não 
só de Mubarak, mas de toda a cúpu¬ 
la castrense, confiscar suas fortunas e 
propriedades e anular todos os pactos 
que têm com o imperialismo. 

Neste sentido, é o momento de exi¬ 
gir a ruptura imediata do Tratado de 
Camp David e todo o fim da subordi¬ 
nação financeira e política do Exército 
ao imperialismo e a Israel! Não ao novo 
endividamento de US$ 4,8 bilhões com 
os banqueiros de Washington! Não ao 
pagamento da Dívida Externa para que 
esses recursos sejam investidos em tra¬ 
balho, saúde e educação para o povo 
egípcio! 

Também devemos lutar por: Aumen¬ 
to geral dos salários! Por um plano eco¬ 
nômico de emergência e a redução ime¬ 
diata da jornada de trabalho sem redu¬ 
ção de salários, para garantir trabalho 
para todos! Pela expropriação das gran¬ 
des empresas nacionais e multinacionais 
e do sistema financeiro! 

Neste contexto, é necessário manter 
a independência das organizações ope¬ 
rárias e populares e, no calor da luta, 
avançar na construção de um partido 
revolucionário e internacionalista que 
possa conduzir a mobilização até a des¬ 
truição do regime militar, no sentido de 
avançar para a única solução de fundo: 
um governo operário e popular no Egito. 

Viva a revolução egípcia! 



A forca irresistível 

* 

de 17 milhões de 
pessoas nas ruas foi 
o fato determinante 
para a queda 
do governo de 
Mohamed Morsi 
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Milhões tomam 
às ruas do Egito 

Leia trechos da declaração da LIT do dia I o de julho 


O povo egípcio mais uma vez estre¬ 
mece o mundo. Sua valorosa entrega, 
sua persistência tenaz e sua poderosa 
energia revolucionária parecem ines¬ 
gotáveis e iluminam o caminho da li¬ 
bertação social às classes exploradas 
de todos os países. 

Após um ano da posse do presiden¬ 
te egípcio, Mohamed Morsi, a classe 
trabalhadora e as massas do país mais 
populoso daquela região estão protago¬ 
nizando, muito provavelmente, a maior 
mobilização na história da humanidade. 

O rugido desses milhões, que se sen¬ 
tem vitoriosos por terem derrubado o ti¬ 
rano e se reconhecem donos de sua pró¬ 
pria história, se resume em um ultimato: 
Fora Morsi! Nós, da LIT-QI, expressamos 
nosso mais completo e incondicional 
apoio e solidariedade a esta nova façanha 
revolucionária do povo egípcio. 

CRISE NOGOVERNO E NO REGIME 

As ruas do país estão completamente 
tomadas por uma onda de milhares de 
bandeiras e cartazes dizendo “Erhal” 
(“vá embora”), mensagem escrita tam¬ 
bém em “cartões vermelhos” (como 
no futebol) com a imagem de Morsi. 
Outros milhares protestam mostrando 
sapatos junto à figura do presidente is¬ 
lâmico, um símbolo de rechaço entre 
os muçulmanos. 

A fúria contra o governo se combi¬ 
nou com um crescente sentimento an- 
tiimperialista. Nas marchas e praças, 
pode-se ver muitos cartazes com o rosto 
de Morsi sob as bandeiras dos Estados 
Unidos e de Israel juntas. 

A realidade é que, com sua ação 
revolucionária, os milhões de pessoas 
que saíram às ruas abriram uma crise 
de poder na cúpula do regime, aumen¬ 
tando a possibilidade de derrubar Morsi, 
que governa nos moldes de um regime 
militar, o que seria uma importante 
vitória das massas. 

UM REGIME QUE SE MANTEM 

A ditadura de Mubarak era um go¬ 
verno dentro de um regime militar. 
Quando foi questionado pelas massas, 
para salvar o conjunto do regime frente 
à mobilização popular, o Exército teve 
de sacrificá-lo, pois Mubarak, depois 
de 30 anos de tirania, estava completa¬ 
mente desacreditado perante o povo e 
não conseguia mais estabilizar o país. 

A decisão de descartar o ditador fez 
com que as Forças Armadas, que des¬ 
de a época de Nasser possuem relativo 
prestígio na sociedade, não afundassem 
com Mubarak. Tanto é assim que, nes¬ 
sa crise, foram vistos por um setor de 
massas como “aliados do povo” e as¬ 



sumiram o governo na forma de uma 
Junta Militar. 

A queda de Mubarak, porém, não 
significou o fim do regime militar, mas 
que não saiu ileso. O regime se man¬ 
teve, mas muito desgastado pela ação 
das massas. 

A queda de Mubarak abriu uma si¬ 
tuação revolucionária marcada por uma 
crise permanente, que se expressa na 
impossibilidade que o regime tem de 
reprimir as lutas como antes, na con¬ 
quista de liberdades democráticas, no 
surgimento de novos sindicatos e or¬ 
ganizações sociais e em um clima de 
mobilizações e enfrentamentos per¬ 
manentes. 

Para estabilizar a situação, o regime 
militar e seu governo, a Junta Militar, 
chegaram a um pacto com a Irmandade 
Muçulmana, partido burguês que tinha 
forte prestígio entre as massas e que 
havia ganho as eleições presidenciais. 

Tal pacto permitiu que a Irmandade 
assumisse o governo em troca de que 
Morsi mantivesse intactos os pilares do 
regime político no Egito, o que signifi¬ 
ca a permanência dos privilégios e de 
todo o poder econômico e político das 
Forças Armadas. 

Desta forma, assumiu o primeiro 
governo civil desde 1952, mas sempre 
no marco do regime militar. 

É por essa razão que os líderes mi¬ 
litares egípcios, através deste novo go¬ 
verno assentado na Irmandade, conti¬ 
nuam controlando pelo menos 40% da 
economia nacional. Além de controlar 
as empresas e possuir enormes exten¬ 
sões de terra, os generais recebem dire¬ 
tamente de Washington mais de US$ 1,4 
bilhão anuais, a maior “ajuda militar” 


proveniente do imperialismo depois da 
“ajuda” fornecida a Israel. 

Não é por outro motivo que, durante 
seu mandato, Morsi manteve impunes 
não somente o ex-ditador Mubarak, mas 
também os responsáveis pelo assassi¬ 
nato de mais de 850 pessoas durante a 
jornada que derrubou o ditador. 

Em frequentes abusos de poder, Mor¬ 
si atacou a liberdade de organização, de 
manifestação, de greve e de imprensa. 

A grave crise econômica que assola 
o Egito também é o pano de fundo des¬ 
sas mobilizações contra medidas auto¬ 
ritárias. Estima-se que 40% da popula¬ 
ção está abaixo da linha da pobreza. O 
desemprego atinge 13% da população. 
Este índice, na juventude, está em 77% 
e supera 85% no caso dos jovens com 
diploma universitário. O país tem uma 
dívida externa que representa 90% de 
seu PIB. No ano passado, Morsi gastou 
em torno de 10% somente em pagamen¬ 
tos de juros de empréstimos que foram 
contraídos por Mubarak. 

Ainda assim, Morsi e os militares se 
empenharam em aplicar um duro plano 
de ajustes para satisfazer as demandas 
que o FMI impõe para aprovar um novo 
endividamento de US$ 4,8 bilhões. 

O ULTIMATO DO EXÉRCITO 

Frente à crise completa na cúpula e 
a possibilidade de que o segundo gover¬ 
no de seu regime seja derrotado pelas 
massas, o Alto Comando das Forças 
Armadas decidiu intervir e tenta repe¬ 
tir o movimento que fez na crise que 
derrubou o governo de Mubarak. 

Diante do fato de que Morsi não está 
demonstrando capacidade de conter a 
mobilização, as Forças Armadas deram 
um ultimato de 48 horas aos partidos 
políticos para realizarem um acordo. 

Obrigado pela força das mobiliza¬ 
ções populares, o Conselho Superior 
das Forças Armadas está novamente 
disposto a sacrificar outro governo para 
manter seu regime. Por mais que se 
coloque a contradição de que a cúpula 
militar poderá reassumir diretamente 
o controle do governo, a queda do go¬ 
verno será uma nova vitória das mas¬ 
sas populares, parcial, mas importan¬ 
tíssima, pois ainda que não o destrua, 
terão acertado um novo grande golpe 
no regime. 

Infelizmente, existe um setor im¬ 
portante das massas que recebeu com 
expectativa e até alegria este anúncio 
dos generais. Isto se explica do seguin¬ 
te modo: apesar da mobilização ter se 
enfrentado objetivamente com o regi¬ 
me de conjunto, o inimigo mais claro 
e imediato para as massas continua 
sendo o governo (Mubarak primeiro, 
Morsi depois) e não exatamente as For¬ 
ças Armadas como instituição. Os ge¬ 
nerais continuam sendo vistos, por um 
setor importante, como “árbitros” e até 
“amigos do povo” e não como os prin¬ 
cipais inimigos. 



O que assistimos no Egito não pode 
ser considerado um “golpe militar”, mas 
sim uma relocalização tática das Forças 
Armadas (que nunca perdeu o controle 
do país) diante do desgaste do governo 
de Morsi (que, por sua vez, sempre foi 
parte desse regime), com a finalidade 
de salvar, de novo, um regime político 
cada vez mais atacado pela revolução 
em curso. 

A TAREFA IMEDIATA É DERRUBAR MORSI! 

Mais do que nunca, é fundamental 
manter os eixos da mobilização: Fora 
Morsi! Pela queda do regime militar! 
Fora militares do poder! 

No marco deste combate contra um 
regime bonapartista, é necessário apli¬ 
car uma política de ampla unidade de 
ação contra o regime militar e seus go¬ 
vernos. Esta unidade de ação, realizada 
a partir da mais completa independên¬ 
cia política do movimento operário e 
das organizações revolucionárias, deve 
incluir todos os setores democráticos e 
opostos ao regime militar. 

A esta luta democrática, devemos 
incorporar também demandas e me¬ 
didas concretas contra o desemprego, 
pelo aumento geral dos salários e por 
uma reforma agrária radical. 

Por isso é necessário que todo o mo¬ 
vimento operário, jovem e popular lute 
por: Fora o governo de Morsi e os mi¬ 
litares! Abaixo a Constituição de Mor¬ 
si e os militares! Exigimos uma nova 
Assembleia Constituinte para instau¬ 
rar amplas e totais liberdades demo¬ 
cráticas para romper todos os acordos 
com o imperialismo, para expropriar 
os bens de Mubarak e do conjunto do 
antigo regime! 















Plebiscito 
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Dm plebiscito para fortalecer 
o governo e não mudar nada 



DIEGO CRUZ, da redação 

L iteralmente acuada pelos pro¬ 
testos que irromperam em todo 
o país em junho, a presidente 
Dilma foi obrigada a dar uma 
resposta. Primeiro, foi à TV em rede na¬ 
cional. Depois, convocou uma reunião 
com governadores e os prefeitos das 
capitais, abrindo ainda uma série de 
encontros com representantes sindicais 
e de movimentos sociais, que nunca ha¬ 
via recebido até então. Até mesmo com 
o cantor Roberto Carlos a presidente se 
reuniu nesses dias. 

Porém, a despeito de tantas reuni¬ 
ões, a única coisa concreta que Dilma 
fez após os protestos foi reafirmar a 
sua política econômica. Não foi à toa 
que, nos “cinco pactos” anunciados 
pela presidente, o primeiro tenha sido 
justamente o compromisso com a “res¬ 
ponsabilidade fiscal”, ou seja, com o 
pagamento dos juros da dívida pública 
em detrimento dos investimentos em 
saúde e educação. 

Se o governo não se dispõe a mu¬ 
dar a política econômica e, ao mesmo 
tempo, a população insiste em conti¬ 
nuar indo às ruas, o que fazer? O mar- 
queteiro de Dilma, João 
Santana, tem a respos¬ 
ta. Por que não fazer 
um plebiscito sobre re¬ 
forma política? Assim, 
a população sente que 
está sendo ouvida e, 
mais que isso, decidin¬ 
do os rumos do sistema 
político do país. Uma 
das principais reivin¬ 
dicações nas ruas não 
é o fim da corrupção e 
o rechaço à classe po¬ 
lítica? Seria a resposta perfeita. 

TRUQUE 

A proposta de plebiscito, porém, 
não passa disso: um truque de mar- 
queteiro para distrair a atenção das 
verdadeiras demandas colocadas nas 
ruas. Se a disposição é o de “ouvir as 
ruas”, por que não uma consulta po¬ 
pular sobre os 10% do PIB para a edu¬ 
cação? Ou sobre o leilão do petróleo, 
ou ainda a reestatização das empresas 
privatizadas? Porque o governo Dilma 
não quer que a população decida sobre 
as questões fundamentais que possam 
significar alguma alteração da atual 
política econômica. 

Um argumento ainda é o de que a 
reforma política seria a base para todas 
as outras, já que constituiria uma pré- 
-condição para termos “melhores po¬ 


líticos” e, em consequência, melhores 
governantes. O dirigente da Consulta 
Popular, Ricardo Gebrim, é capaz de 
ir até mais longe ao afirmar que Dilma 
“audaciosamente lança uma proposta 
política a um movimento de reivindi¬ 
cações econômicas!” 

Gebrim fala como se as bandeiras 
colocadas pelas ruas, 
exigindo saúde, edu¬ 
cação, transportes e 
demais serviços pú¬ 
blicos de qualidade, 
ao mesmo tempo em 
que atacam os gastos 
da Copa, fossem me¬ 
ramente “econômicas”. 
E aí viria Dilma e “po¬ 
litizaria” o debate, pro¬ 
pondo algo superior. 
Mas qual o conteúdo 
dessa proposta? É co¬ 
locar em votação questões como lista 
fechada para as eleições ou o voto dis¬ 
trital, que aliás sempre foi programa 
de partidos da direita, como o PSDB. 

Num momento em que algo como 
dois milhões foram às ruas questio¬ 
nando diretamente, ainda que não 
conscientemente, os efeitos da polí¬ 
tica econômica imposta ao país nas 
últimas duas décadas, o governo quer 
fazer um plebiscito para decidir se a 
população vai votar para deputado 
através de lista ou nominalmente. Se 
vai eleger deputado por distrito ou se 
vai continuar sendo por estado. Isso 
seria “politizar”? 

A reforma política colocada nos ter¬ 
mos do Governo Dilma nem ao menos 
serviria para melhorar a “qualidade” 
dos políticos. Ou alguém acreditaria 
que, caso estivessem em vigor as medi¬ 


das colocadas no plebiscito, não estaria 
ocorrendo hoje o escândalo da farra dos 
aviões da FAB (Força Aérea Brasileia)? 

Houvesse um real esforço para tor¬ 
nar o sistema político mais democráti¬ 
co, as perguntas que estariam no ple¬ 
biscito seriam: “Você concorda que um 
parlamentar deveria ganhar o mesmo 
que um professor da rede pública?” Ou 
então: “Você concorda que a população 
tem o direito de revogar qualquer man¬ 
dato, a qualquer momento?”. Questões 
que, claro, não vão estar lá. 

SEM APOIO, DILMA RECORRE ÀS 
CENTRAIS 

Dilma foi obrigada a recuar da pro¬ 
posta de constituinte em menos de 24 
horas, mas a questão do plebiscito tam¬ 
bém não está sendo fácil. A oposição 
de direita, evidentemente, é contra a 
medida mesmo que ela tenha muitos 
pontos em comum com seu programa. 
A prioridade é desgastar o governo para 
capitalizar em 2014. 

Já a base aliada do governo, porém, 
também não recebeu a medida de bra¬ 
ços abertos. Sabem que o plebiscito é 
uma tentativa de jogar a crise política 
no colo do Congresso. O PMDB , maior 
partido da base, chegou a propor que 
o plebiscito incluísse questões como a 
redução do número de ministérios e o 
fim da reeleição, numa clara retalia¬ 
ção à Dilma. 

A presidente, por sua vez, resolveu 
buscar nas ruas o apoio que lhe falta no 
parlamento. E recorreu aos aliados de 
sempre do Planalto. Entidades como a 
CUT, UNE e, lamentavelmente, o MST, 
se comprometeram a defender nas mo¬ 
bilizações, incluindo a jornada de lutas 
do dia 11, a bandeira do “Plebiscito Já”. 


APOIAR O GOVERNO 
OU SE ENFRENTAR COM ELE? 

As manifestações multitudinárias 
que tomaram conta do país em junho 
colocaram os governos contra a parede 
e conquistaram a revogação do aumen¬ 
to das tarifas em pelo menos 59 cidades 
do país. Segundo a Folha de S. Paulo, 
70% da população das grandes cidades 
se beneficiaram da redução das passa¬ 
gens. Além disso, o Congresso Nacional 
rejeitou a PEC 37 e retirou o projeto de 
“cura gay”, além de estabelecer a cor¬ 
rupção como “crime hediondo”. 

Essas conquistas se deram por um 
motivo: os protestos se enfrentaram 
com os governos, que foram obrigados 
a recuar. Não foi por acaso que a po¬ 
pularidade de Dilma tenha despencado 
no mês passado. A política da direção 
da UNE, CUT e MST, pressupõe, em 
essência, fortalecer o governo Dilma. 
É uma marcha inversa do que faz o 
povo nas ruas. 

Só haverá de fato conquistas se hou¬ 
ver uma derrota do governo. O ministro 
Guido Mantega, por exemplo, acaba de 
anunciar um corte de R$ 15 bi do Or¬ 
çamento para cumprir a meta de Su¬ 
perávit Primário (economia para pagar 
juros da dívida), ao mesmo tempo em 
que se anuncia novo aumento dos ju¬ 
ros. A economia, por sua vez, ameaça 
uma nova recessão já para este ano. 

As ruas apontam um sentido. O de 
mais verbas para a educação pública, 
saúde e transportes. Melhores salários, 
menos inflação e mais empregos. O 
Planalto aponta outro. O de mais cor¬ 
tes, recessão, precarização dos servi¬ 
ços públicos. O plebiscito de Dilma é 
a encruzilhada. Qual o caminho que 
CUT, UNE, MST tomarão? 


Dois milhões não 
foram às ruas pelo 
voto distrital ou a 
lista fechada, mas 
por saúde, educação 
e transporte público 
de qualidade 










